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�Ao longo da história, certas cidades, regiões ou territórios adquirem uma 
importância particular, tornando–se lugares onde pode ser decidido o destino de 
um povo, de uma sociedade, e até mesmo da Terra inteira. A Amazônia é, sem 
dúvida, um desses espaços. Ela concentra as contradições essenciais de nossa época: 
este oceano de vegetação, pulmão do nosso planeta, território imenso atravessado 
pelo rio mais longo do mundo, está assolado pelo desmatamento selvagem, pela 
mineração predadora e pela urbanização caótica. Recortada por Estados–Nação 
que não levam em conta o curso dos rios, o habitat das comunidades humanas e a 
extensão das florestas, a Amazônia permanece fragmentada por fronteiras que não 
acompanham o sentido dos ventos novos de um mundo globalizado. Mesmo se os 
povos que a habitam conseguiram conservar o potencial da biodiversidade que os 
cerca, a Amazônia sofre de uma “má” governança, estando desprovida de uma gestão 
coletiva e coerente de seus recursos. Mais grave ainda, ela é o terreno de violações 
recorrentes dos direitos humanos, cujas primeiras vítimas são seus habitantes mais 
pobres e mais humildes.
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V ivemos um momento crucial para a humanidade. Apesar das trincheiras de 
resistência que se forjam nas diferentes sociedades do Planeta Terra, de sua 
articulação em coalizões e redes do local ao mundial, prevalecem relações, 

estruturas, processos, interesses e forças, ideologias, todos muito poderosos, homo-
geneizadores e excludentes, que intensificam a globalização capitalista. Na prática, 
persistem formas de poder e de economia que destroem as bases naturais da vida, 
concentram riqueza e poder nas mãos de poucas corporações globais, geram mais 
exclusão, violência. Para onde vamos? Como construir um outro mundo, de justiça 
social e sustentabilidade? De igualdade na diversidade social e cultural? De direitos 
e responsabilidades, com solidariedade do local ao mundial? De participação demo-
crática e poder cidadão? 

É com tal perspectiva – “mundialista” e, ao mesmo tempo, muito enraizada no local, 
onde de fato podemos exercer plenamente a nossa cidadania – que levanto alguns 
pontos de reflexão. São esboços, esforços de construção de questões para um proces-
so de análise, de trocas e confrontos entre parceiros que comungam nos mesmos va-
lores, no espírito que nos anima a estar juntos no processo Fórum Social Mundial. É 
com certo pragmatismo também, pois temos o desafio concreto de realizar o Fórum 
Social Mundial na Amazônia, em janeiro de 2009. Trata–se de pensar o Brasil e a 
Amazônia com uma perspectiva mundo, e de pensar o mundo com uma perspectiva 
que parta do Brasil e da Amazônia, com seus povos e sua biodiversidade.

Que Brasil e que Amazônia 
podemos construir  
e o mundo precisa? 

Cândido Grzybowski

Sociólogo, Diretor 
do Ibase, uma das 
organizações mais 
influentes da sociedade 
civil brasileira, fundada 
por Betinho. Cândido 
é um dos membros do 
comitê brasileiro que 
lançou o Fórum Social 
Mundial de Porto Alegre 
em 2001, e, desde então, 
é um dos pilares deste 
importante acontecimento 
da sociedade civil com 
escala mundial.

Se a Amazônia concentra tantos perigos, não somente para seus habitantes, mas 
também para o equilíbrio ecológico do planeta, ela representa igualmente um 
território de vida e de porvir. Nada está perdido de antemão. No alvorecer do 
século XXI, ela poderá se tornar um desses lugares essenciais onde a humanidade 
encontrará os recursos biológicos, políticos e culturais para uma nova relação com 
a biosfera e um novo relacionamento entre os povos, fundados na dignidade e na 
solidariedade. A Amazônia pode representar o terreno fértil para uma verdadeira 
escola de “boa” governança, se ela for tratada como um bem comum e precioso, 
em primeiro lugar pelos brasileiros, cujo território compreende cerca de 65 % da 
superfície amazônica, em seguida pelos povos dos países sul–americanos que a 
cercam, mas também por todos os habitantes da Terra. Apesar das dificuldades, a 
Amazônia é certamente um dos espaços onde se inventam os novos mecanismos de 
uma governança responsável, eficaz e legítima.

É por esta razão que, conjuntamente com Cândido Grzybowski, diretor do Ibase, 
tomamos a iniciativa de organizar, em maio de 2008 no Rio de Janeiro, o primeiro 
seminário do Fórum para uma nova Governança Mundial, em torno da questão 
“De que Amazônia o mundo precisa?”. Este seminário recebeu o apoio da Fundação 
Charles Léopold Mayer para o Progresso do Homem, instituição suíça independente 
que se dedica à mobilização dos conhecimentos e das experiências para enfrentar os 
desafios maiores de nossa época.

A presente publicação reúne três documentos : o texto de base redigido por Cândido 
Grzybowski, o relatório do acima referido seminário exposto por Patrick Piro, 
jornalista para Politis (França), e o posfácio escrito por Arnaud Blin, coordenador do 
Fórum para uma nova Governança Mundial, com o objetivo de estabelecer relações 
entre as propostas elaboradas durante o seminário e a governança mundial.

Agradeço profundamente a Cândido e à excelente equipe do Ibase. Seu engajamento 
permitiu reunir vários membros do comitê fundador do Fórum Social Mundial de 
Porto Alegre, os animadores do próximo Fórum Social Mundial que se realizará em 
Belém (Amazônia) em janeiro de 2009, os responsáveis de fundações, redes, ONGs, 
assim como pesquisadores da rica sociedade civil brasileira. A lista dos participantes 
se encontra no fim desta publicação.	 	 	 	 	
	 	

	 	 Gustavo Marin
		  Diretor do Fórum para uma nova Governança Mundial
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II. �Brasil potência 
emergente: para quem?

O Brasil é, sem dúvida, um país com enormes possibi-
lidades. Mas não podemos encobrir os níveis de exclu-
são social, os enormes bolsões de pobreza, a vergonho-
sa e persistente desigualdade com suas múltiplas face-
tas. Somos responsáveis por um patrimônio natural 
dos mais importantes do planeta. Mas a destruição de 
tais recursos naturais avança mais rápido que os nos-
sos próprios índices de crescimento econômico. Nosso 
território e nossa população nos permitem integrar o 
pequeno grupo de países superdotados em recursos, 
mas parece que não conseguimos usar tal capacidade 
para criar um Brasil sustentável e justo, para contri-
buir para a construção de um outro mundo.

Conquistas recentes – que servem de base para um 
outro desenvolvimento – merecem ser destacadas 
e valorizadas, apesar de persistirem os limites acima 
apontados. A mais importante e fundamental é a pró-
pria democracia política, jovem ainda, mas que tem 
demonstrado vitalidade. Em termos institucionais 
avançamos bastante, mesmo se ainda resta muito a ser 
feito. Talvez o aspecto mais promissor seja a vontade 
de participar de amplos setores. Muitos, porém, ain-

da continuam politicamente “invisíveis” porque não 
organizados ou ainda extremamente dependentes de 
favores e sem capacidade de afirmar seus direitos. O 
fato é que temos uma sociedade civil com capacidade 
de iniciativa, expressão de uma cultura democrática e 
de um tecido associativo que se expande e ganha força 
política.

O que nos falta, e onde menos avançamos, diz respei-
to à democracia social. Com a eleição de Lula para a 
presidência, que significou o Brasil popular ganhando 
poder, parecia que finalmente estávamos criando as 
condições políticas para a tarefa histórica de recons-
truir o país em bases justas e sustentáveis. Na prática, 
porém, são ainda tímidos os sinais de mudanças sig-
nificativas. O Estado brasileiro, gerido como base do 
desenvolvimento que temos, está capturado por po-
derosos interesses e forças, cujo enfrentamento exige 
vontade e engenharia muito mais complexa do que a 
posta em marcha pelo PT para ganhar as eleições e se 
manter no poder. 

Temos avanços indiscutíveis em algumas políticas so-
ciais, enfrentando urgências, como a fome, e resgatan-
do dívidas sociais históricas. Mas o fato é que tais polí-
ticas não são desenhadas estrategicamente e nem mes-
mo pensadas como estruturantes de um novo modelo 

I. �A “desordem” global: 
como enfrentar a crise  
de civilização?

Somos parte de um mundo ameaçado neste início de 
século XXI. Após três décadas de feroz globalização 
econômico–financeira, com desregulações de todo 
tipo em nome do livre mercado, duas décadas depois 
da queda do Muro de Berlim e do fim da ordem bipolar 
da guerra fria, estamos diante de desafios com escala 
planetária. A globalização capitalista completou e 
radicalizou a interligação entre as diferentes sociedades 
do mundo, de tal forma que hoje somos inteiramente 
dependentes uns dos outros, pois o que é feito num 
lugar impacta de formas diferentes todos os outros 
povos e habitats do planeta. Ao mesmo tempo, nunca 
estivemos tão conscientes de que assim não dá para 
continuar. No entanto, continuamos... Até onde?

Penso que a crise desafiante diante de nós tem no 
centro, agora sem máscaras ideológicas, o ideal 
de desenvolvimento das sociedades, uma visão de 
progresso sem limites baseado num modelo industrial–
produtivista–consumista, no capitalismo e no socia–
lismo, na direita e na esquerda, que não traz nem bem 
estar, nem sustentabilidade. Ou melhor, traz bem estar 
para uns em detrimento de outros, padrão de produção 
e consumo que o Planeta Terra não suporta, modelo 
de sociedade que leva à concentração em mãos de 
poucos e à exclusão de muitos, com violência, terror 
e guerra.

Os Estados–Nação e os arranjos multilaterais 
montados, especialmente no pós Segunda Guerra 
Mundial, já não dão conta do que se passa no mundo. 
No vazio, o belicoso imperialismo dos EUA parece um 
urso ferido com grande capacidade de destruição, mas 
sem rumo. Com uma ONU diminuída e organismos 
financeiros multilaterais (BM, FMI, OMC) perdendo 
capacidade e legitimidade de regulação, prevalece a 
lei do mais forte economicamente na “recolonização” 
do mundo: a China como potência econômica e 
nuclear emergente e as grandes corporações, maiores 
que grande parte dos Estados Nacionais. O G–8 
– dos grandes Estados–Nação desenvolvidos, mais 
para “clube” privado do que organismo multilateral 
legítimo – ampliado ou não, não dá conta da 
diversidade de contradições e demandas emergentes, 
pois seu principal objetivo é fazer perdurar o que está 
em crise.

A crise de civilização – que pode ser considerada 
como um conjunto de desafios para a também 
emergente cidadania de dimensões planetárias – pode 
ser visualizada em tríplice dimensão:

• Desigualdade social
Economia em expansão contra sociedades, de forma 
global. Acentua–se a desigualdade e a exclusão social 
em termos mundiais e no interior de cada sociedade. 
Hoje, o Sul pobre (migrantes, comunidades de zonas 
deprimidas, minorias étnicas, etc.) está marginalizado 
no pequeno Norte desenvolvido, com 10% da 
população mundial controlando mais de 85% da 
riqueza. Por sua vez, o Norte rico (proprietários 
de terra, gado e gente, empresários e seus gestores 
multinacionais, elites políticas a seu serviço) está no 
Sul, com seus povos destituídos de riqueza e poder, 
condenados a viver de migalhas. Desigualdade de 
múltiplas facetas e perversidades, para além das classes 
sociais, cujo enfrentamento implica rever paradigmas 
conceituais e analíticos, propostas e estratégias de 
luta. Estamos diante da combinação de desigualdades 
e formas de dominação, hoje de forma mundial, com 
prevalência do patriarcalismo, do racismo e xenofobia, 
da negação da diversidade.

• Crise ambiental
Para ela convergem três processos impactantes:
- mudança climática devido ao efeito estufa;
- �uso intensivo e esgotamento de fontes fósseis de 

energia, não renováveis, base do modelo industrial–
produtivista–consumista;

- �destruição e esgotamento dos bens comuns naturais, 
em particular água, recursos genéticos e biodiversi-
dade e solos para agricultura.

• Violência
Multiplicam–se as situações em que a violência aber-
ta, a intolerância e os fundamentalismos definem os 
modos coletivos de vida, impondo sofrimento e medo 
a grandes contingentes de populações civis, ameaças 
e mortes, deslocamento e desterritorialização. Povos 
inteiros são cindidos por conflitos intermináveis, ci-
dades são partidas, países são invadidos. A disputa 
pelo controle de recursos naturais, num contexto de 
concentração e busca de lucro sem limites, de desi-
gualdade econômica e de poder e de esgotamento de 
tais recursos, acentua a violência e alimenta ainda 
mais os fundamentalismos, levando a uma militariza-
ção ainda maior.

Diante desta tríplice crise aguça–se o “desgoverno” e 
a falta de regulação concertada. A velha ordem de 
dominação não dá mais conta dos desafios, e a nova, 
ainda não emergiu. É neste quadro que importa situ-
armo–nos, situar o Brasil, situar a Amazônia. O que o 
mundo espera de nós? O que, em termos de cidadania 
ativa, podemos e devemos fazer a partir daqui para 
enfrentar esta crise de civilização?

Foto: Miguel Chikaoka
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de desenvolvimento, e, acima de tudo, de democracia 
social. São, sem dúvida, políticas compensatórias ne-
cessárias no imediato, mas incapazes de construir uma 
sociedade sustentável, justa, participativa, de bem 
com todos os povos do Planeta. 

Fundamentalmente, continuamos com um modelo 
de desenvolvimento predador da natureza, concen-
trador de riquezas e reprodutor de enormes bolsões de 
pobreza. Ao menos, voltamos a discutir sobre a idéia 
do desenvolvimento, mesmo se tal debate vem essen-
cialmente confundido com índices de crescimento do 
PIB. Mais, de forma um tanto titubeante, não continu-
amos persistindo no desmonte inspirado no decálogo 
neoliberal do “Consenso de Washington”, da década 
de 90 do século passado. O PAC (Programa de Acele-
ração do Crescimento), apesar de sua timidez, aponta 
para uma espécie de retomada, nem que seja do que já 
conhecemos, como grandes projetos de infraestrutura, 
produção voltada à exportação e tudo mais.

O que se passa com as exportações brasileiras é um 
bom exemplo de que estamos diante do dilema de 
desenvolver exacerbando as contradições do passado 
ao invés de mudar rumos e perspectivas. Aliás, o tal 
“sucesso” nas exportações e a produção de um grande 
superávit comercial são vistos pela opinião pública e 
nos círculos especializados da academia e dos negócios 
como um grande indicador do acerto de estratégia, 
pois isto puxa a economia como um todo. Acontece 
que estamos voltando a ser uma espécie de economia 
primário–exportadora, pois em nossas exportações 70 
a 80% são natureza: complexo soja, café, carnes, mi-
nérios e aço, polpa de papel e por aí vai. Para parafra-
sear Eduardo Galeano e seu famoso livro sobre a Amé-
rica Latina, diria que estamos dilatando nossas veias já 
abertas para exportar ainda mais nossas próprias bases 
de vida. Agora também decidimos incluir o etanol en-
tre os produtos para exportação! 

Claro que tudo pode ser visto por outro lado. Nos 
termos do modelo de desenvolvimento dominante, 
com um mundo controlado por grandes corporações 
e a expansão capitalista da China consumindo o que 
ainda sobra de recursos naturais no Planeta, a opção 
brasileira por aproveitar “vantagens comparativas” de 
momento parece ser um bom negócio. Negócio, e dos 
grandes, até que é, mas qual a dívida social e ambien-
tal que fica no Brasil? Quem está ganhando com isto? 
Mesmo os recursos do tal superávit nas exportações, 
será que estão financiando a democracia social ou, 
antes, acabando engolidos na lógica que tudo captura 	
– até mesmo a maior fatia do orçamento público – para 
engordar lucros?

O tema das exportações está longe de esgotar a com-
plexa questão do modelo de desenvolvimento. Mas 

ilustra bem o que estou querendo argumentar aqui. O 
Brasil desponta como potência emergente em termos 
políticos e econômicos, particularmente na região. 
Mas não vejo esta emergência apontando mudanças 
progressistas na estrutura e no processo de relações 
que sustentam a globalização dominante. Em termos 
de estratégia, parece até que tendemos mais a querer 
fazer parte do seleto grupo de países que se comportam 
como donos do mundo – o tal grupo do G8 – do que a 
nos posicionar de modo a expressarmos a necessidade 
e a urgência de que se efetivem mudanças na geopolí-
tica e nos organismos de regulação do poder mundial 
que permitam construir sociedades democráticas, jus-
tas, solidárias e sustentáveis. 

O momento, mais uma vez, é de inovar com ousadia. 
Precisamos reconhecer as ameaças e os desafios novos 
para a cidadania e a democracia no Brasil, hoje num 
contexto de maior abertura ao mundo e maior inter-
dependência gerada pela globalização e a enorme crise 
que dela brota. Isto nos remete às grandes questões do 
Brasil no mundo. Trata–se de perguntar: de que Brasil 
o mundo precisa e que a nossa cidadania, em aliança 
com a cidadania mundial, pode produzir? De que Es-
tado? De que soberania? De que democracia? De que 
justiça social? De que tipo de sustentabilidade e para 
quem? Respostas que só poderemos construir a partir 
do que apreendemos com a grande escola de cidadania 
planetária que é o Fórum Social Mundial. Trata–se de 
assumir radicalmente nossas responsabilidades de bra-
sileiros e brasileiras, mas num diálogo aberto com ou-
tros povos e sujeitos do Planeta Terra, reconhecendo 
que aqui decidimos nosso futuro e também influímos 
no da humanidade inteira, como gestores de nossas vi-
das e do patrimônio natural que as sustenta.

III. �Nosso compromisso  
por uma outra Amazônia, 
num outro Brasil, num 
outro mundo possível

Ousadia de propósitos e coragem de incidência no 
aqui e no agora devem vir juntos diante dos desafios 
que temos de enfrentar. Por isto, penso que o debate 
pode adquirir concretude e maior radicalidade a partir 
do desafio que o próprio FSM se impôs: o de inserir a 
Amazônia no debate sobre como construir um outro 
mundo, de justiça social e sustentabilidade, de igual-
dade na diversidade, de direitos de cidadania com 
responsabilidades compartidas e solidárias, de parti-
cipação democrática e de efetivo poder cidadão. Em 
janeiro de 2009 estaremos nos encontrando no FSM, 

em Belém, em pleno coração da Região Amazônica. 
O desafio é pensar as questões deste outro mundo, a 
partir de uma perspectiva radicalmente local e, ao 
mesmo tempo, mundialista.

A Região Amazônica é um vasto território compar-
tido por 9 países da América do Sul (na verdade, um 
deles – a Guiana Francesa – é um pedaço remanes-
cente do antigo colonialismo). A Amazônia contém 
a maior floresta do Planeta. Mas nela vivem, para 
aquém e além das fronteiras dos Estados nacionais, 
muitos e diversos povos, com modos de vida e cultu-
ras próprios, e, sobretudo, formas de resistência aos 
processos dominantes. Só na parte brasileira, são cer-
ca de 21 milhões de habitantes. 

Como bem aponta um instigante documento prepara-
do pela FASE (“FSM 2009: A Amazônia nos convoca 
a renovar nosso compromisso para um outro mundo 
possível”. Rio de Janeiro, out. 2007):

“Frente ao acelerado desaparecimento da biodiversi-
dade e à crise climática que já começa a provocar situ-
ações de injustiça climática que afetam principalmen-
te os mais pobres, a Amazônia aparece como uma 
das últimas regiões do planeta ainda relativamente 
preservadas, preciosa tanto para a manutenção da 
biodiversidade quanto pelo papel que ela tem, positi-
vo, se a floresta for conservada, e negativo, se ela for 
destruída e queimada, no regime de chuva continen-
tal e no clima continental e mundial. Neste sentido, 
ela dever ser compreendida como algo indispensável 
à vida da humanidade e, portanto, sua preservação, 
bem como a garantia da qualidade de vida de suas po-
pulações, constituem um desafio não somente aos/às 
brasileiros(as), mas também ao conjunto dos povos 
do planeta.”

“Em torno do destino da Amazônia se trava uma 
das batalhas mais importantes entre os países ricos 
e os países do sul, numa guerra em que se decidi-
rá o ônus que recairá sobre cada país, na inevitável 
alocação dos custos da crise ambiental e das mudan-
ças catastróficas do clima mundial. Os Estados mais 
poderosos, que têm padrões de produção e de con-
sumo insustentáveis, dispondo de enormes recursos 
financeiros, tecnológicos e militares em nome do bem 
comum, não abrirão mão da pretensão de controlar 
a Amazônia. Tentam reproduzir, à custa dos nossos 
países, os atuais padrões insustentáveis de existência 
e as práticas de quinhentos anos de expropriação das 
riquezas e recursos energéticos dos países da América 
do Sul.”

Também é fundamental que se registre a internaliza-
ção de um processo colonialista de expansão destruti-
vo da Região Amazônica. Poderosos grupos privados 
(latifundiários e agronegócio, empresas mineradoras, 

madeireiras, etc.), a partir do interior dos países – do 
Brasil em particular – disputam os recursos da região, 
se apropriam de terras e controlam grandes partes do 
território, destroem a floresta e a biodiversidade, en-
venenam os rios, extraem seus minérios, massacram 
as populações e os povos locais e seus modos vida. 
Tudo em nome do progresso, do desenvolvimento. A 
Amazônia é um território humanizado muito amea-
çado. Mas existe um enorme tecido associativo que se 
forja a partir dos diversificados grupos locais. Grandes 
movimentos resistem a tudo isto e constroem alter-
nativas.. O desafio é buscar inspiração nos povos da 
Amazônia, nos seus movimentos e organizações co-
munitárias, para daí apontar outra Amazônia para a 
humanidade: nem destruição predatória em nome do 
desenvolvimento, nem conservacionismo excludente 
e colonialista embutido na idéia de “poços” interna-
cionalizados de carbono, financiados por créditos ob-
tidos com a compra, pelas grandes corporações e pelos 
países industrializados, do direito de poluir.

“A Amazônia é depositária de recursos biológicos e 
genéticos ainda largamente desconhecidos, mas, sem 
dúvida, preciosos para a humanidade; e seus povos 
são detentores de seculares e milenares conhecimentos 
sobre essa vida. Esses recursos e conhecimentos atra-

em a cobiça das grandes corporações que encabeçam 
a busca implacável pela privatização da vida e dos 
conhecimentos. Os povos indígenas e, depois deles, 
a população enraizada na região nos ensinam que a 
vida é uma dádiva e que somos parte da vida da Mãe 
Terra. A apropriação privada da vida é inconcebível, 
pois ela é feita para ser compartilhada. A Amazônia 
nos convida a recusar firmemente a lógica do merca-
do, das corporações transnacionais e das instâncias 

Foto: Miguel Chikaoka
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internacionais oficiais a seu serviço e a colocar no 
centro das suas preocupações a reconstrução do pla-
neta, da humanidade, de novos paradigmas libertários 
como a solidariedade, a igualdade, o reconhecimento 
da diversidade, o respeito às diferenças, a responsabi-
lidade, o cuidado.” (FASE. op. cit.)

Para enfrentar tais desafios é fundamental reconhecer 
o lugar que ocupa na própria expansão do FSM a força 
da consciência sobre o bem comum maior que temos: 
o Planeta Terra como base de nossa vida. Isto vem 
junto com uma renovada consciência de humanidade 
na diversidade de sujeitos, povos, culturas. Assim, a 
nascente cidadania planetária terá a possibilidade de 
trocar conhecimentos e experiências, avaliar propos-
tas e descobrir estratégias de ação dos grupos humanos 
que vivem na Região Amazônia, fortalecendo–os por 
sua vez. 

Mas no quadro de questões que aqui esboço, é eviden-
te que a crise de civilização em sua tríplice dimensão 
estará no centro dos debates sobre a Amazônia em ou-
tro mundo possível. Afinal, o enfrentamento da crise 
climática e da destruição ambiental põe, necessaria-
mente, a Amazônia em evidência. Aí, estamos diante 
de uma complexa questão com dimensão planetária 
sobre o papel dos Estados–Nação e da soberania. 

Quem afinal está em primeiro lugar numa re–enge-
nharia do poder? Para a cidadania, quanto mais local, 
maior é o poder de decisão. E é o que reivindicam as 
populações locais. Até a sua relação com os Estados 
nacionais que partilham a Amazônia é uma questão 
de fundo. Basta lembrar aqui os povos indígenas e 
seus territórios, muitas vezes não reconhecendo fron-
teiras nacionais.

Mas não é possível, estando no Brasil, pensar a Ama-
zônia sem pensar o lugar do próprio Brasil no mundo. 
O Brasil e a Amazônia são umbilicalmente ligados, 
profundamente interdependentes. O Brasil não é o 
Brasil sem a Amazônia, que representa cerca de 50% 
do seu território. Seus povos são parte deste Brasil di-
verso e profundamente desigual. 

IV. �Indicações para uma 
saída (começo, mais  
do que conclusão)

Consciente de que não basta criticar, gostaria de finali-
zar lembrando alguns pontos de partida para construir 
alternativas. Na verdade, existe mais gente do que 

imaginamos construindo concretamente alternativas 
para as suas vidas, lá aonde estão. Afinal, ser excluído 
do acesso aos recursos ambientais e econômicos, não 
ser reconhecido e sofrer da degradação de seu entor-
no e, ao mesmo tempo, ser capaz de inventar formas 
de viver, de estabelecer laços familiares e de amizade, 
de fazer parte de uma comunidade com solidariedade, 
de sonhar, rezar e divertir–se, de “ir levando” enfim, 
tudo isto somado e articulado, aponta uma dinâmica 
de resistência e de construção de outros tipos de vida 
em coletividade. As “trincheiras” da sociedade civil, 
de que nos fala Gramsci, são um fato humano e his-
tórico. Falta articular, sistematizar, teorizar a respeito, 
formulando propostas políticas que ajudem grupos, 
comunidades, cidades, povos, nações enfim, na sua 
busca de modelos de desenvolvimento – isto é, de 
condições políticas, culturais, econômicas e técnicas 
– para criar sociedades justas e sustentáveis.

Na minha visão, enriquecida com a experiência que 
o Ibase e o Fórum Social Mundial me propiciaram, 
destaco alguns poucos princípios para a situação bra-
sileira:
• � �Prioridade absoluta para a justiça social
• � �Democracia, fundada nos princípios éticos de 

igualdade, liberdade, diversidade, solidariedade e 
participação, como estratégia

• � �Empoderamento político–cultural dos grupos “in-
visíveis”: pobres, discriminados, excluídos

• � �Garantia de acesso e uso de todos os bens comuns, 
naturais e produzidos, a todas e todos, sem distin-
ção, como base para uma vida sustentável

• � Modelo de desenvolvimento baseado no uso sus-
tentável dos recursos, com prioridade ao atendi-
mento das necessidades internas dos próprios gru-
pos humanos diretamente envolvidos, com máxima 
relocalização da economia e de sua gestão política: 
“produzir aqui, para consumir aqui, para a gente vi-
vendo aqui”, ou, de forma mais branda, que as em-
presas se estabeleçam aqui para vender aqui e servir 
às necessidades daqui.

Esses pontos já são suficientes para revelar a perspec-
tiva em que me coloco e que comparto com muitos 
outros no Brasil, na Amazônia e pelo mundo afora. 
Mas há um outro ponto que pode fazer a diferença. 
Trata–se de construir um forte movimento planetário 
para mudança, o que significa fincar raízes em cada 
lugar, em cada coletividade, em cada povo. Para isto 
precisamos sonhar grande, ser fortes e persistentes e 
participar com atitudes radicais, sem medo da civiliza-
ção em crise e da desordem mundial que ela acarreta. 
Tal receita é especialmente desenhada para o Brasil, o 
nosso emergente país no cenário mundial.

13

Fo
to

: 
M

ig
u

e
l 

C
h

ik
a

o
k

a



D e  q u e  B r a s i l  e  d e  q u e  A m a z ô n i a  o  m u n d o  p r e c i s a  ? D e  q u e  B r a s i l  e  d e  q u e  A m a z ô n i a  o  m u n d o  p r e c i s a  ?

1514

Relatório do Seminário

Patr ick Piro

“De que Brasil – e de que Amazônia – o mundo precisa?” A ques-
tão, complexa, tinha tudo para seduzir: desde a chegada de 
Lula ao poder, a ambição internacional do Brasil não parou 

de crescer, quer se trate de reivindicar (e de desempenhar) um papel diplo-
mático de primeiro plano, como também, mais recentemente, de se atribuir 
um destino planetário : produtor de agrocombustíveis e de alimentos para o 
mundo, protetor supremo de uma Amazônia elevada ao ápice das preocupa-
ções ecológicas planetárias.

Portanto, os participantes do seminário, na sua grande maioria brasileiros, descar-
taram imediatamente e sem remorsos o primeiro convite à utopia, para se consagrar 
exclusivamente ao segundo: durante dois dias, foi a Amazônia que absorveu os 
debates (1).
Redução pragmática do perímetro dos debates? Não. Contrariamente às aparên-
cias, uma reorganização adequada da hierarquia das proposições, para participantes 
portadores de reflexões globais. Um enriquecimento, um enfoque novo e mais po-
deroso.
 “De que Amazônia o mundo precisa?” significa, primeiramente, extrair o debate 
do quadro estritamente brasileiro, evitando–se assim o trabalho penoso de abordar 
certas questões inevitáveis, que não tardarão a chegar: balanço do governo Lula, 
análise da política e da responsabilidade do Brasil na gestão amazônica, pertinência 
da escala nacional na crise ecológica mundial etc. “De que Amazônia o mundo pre-

Jornalista francês 
independente, autor de 
várias obras, Patrick Piro 
escreve há mais de vinte 
anos sobre questões 
ligadas à solidariedade 
internacional, às 
relações Norte–Sul 
e aos desequilíbrios 
globais, dentre os quais, 
particularmente, a crise 
ecológica e energética. 
Trabalha regularmente para 
a revista semanal Politis, 
sendo responsável pela 
rubrica Ecologia da mesma, 
e pelo acompanhamento 
da atualidade relativa à 
ecologia política. 

“Não se freia uma 
idéia, cuja hora é 
chegada”

Foto: Octavio Cardoso
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cisa?”: deslocando a questão, os debatedores encontraram uma “escapatória men-
tal” original e muito produtiva.
A Amazônia não mais vista como subconjunto de abordagens – territorial, política, 
administrativa – e sim como metáfora – bem concreta – de debates planetários, 
como um condensado de contradições contemporâneas: ela é o terreno de mega 
projetos “de desenvolvimento” ecologicamente deploráveis e que desprezam as 
populações locais, mas, também, o território de alternativas sustentáveis bastante 
diversas e em número inimaginável; ela é uma enorme reserva de biodiversidade 
e um pólo preponderante de regulação climática do planeta, em vias de pilhagem 
e de degradação aceleradas; é ainda um território em grande parte desprovido de 
governança, mas sede de iniciativas populares de organização …
Nossa época está submetida a um desafio simplesmente vital: o da construção de um 
novo modelo de civilização, baseado na diversidade, na sustentabilidade ecológica 
e na justiça social. Para encarnar–se, esse modelo precisa de terrenos propícios à 
volta do imaginário e da utopia. Existem poucos, e a Amazônia é um deles. 

ou equipam a bacia, que contém cerca de 
20% das águas doces de superfície do globo. 
A bacia amazônica também esconde muito 
petróleo e, como vimos acima, é uma área 
potencialmente utilizável para o cultivo de 
plantas energéticas, visando a produção de 
agrocombustíveis (4).

Uma colônia interior
O território amazônico está consideravelmente 
submetido aos projetos econômicos e estratégi-
cos do governo federal brasileiro, cujo modelo 
lhe impõe grande pressão. Subjugada, a Amazô-
nia não é considerada como um território capaz 
de conceber projetos próprios, mas sim como 
uma reserva de recursos a explorar, uma frontei-
ra interior.

O pensamento único
Atualmente, não existem modelos alternativos 
ao produtivismo brutal que se aplica a essa re-
gião, e nem ferramentas de planificação que per-
mitam elaborá–los. 

E nada se faz nesse sentido, apesar 
das contradições e da problemática 
patentes. “O Brasil está surfando na 
pororoca (5)!”– imagem local des-
crevendo uma economia a contra 
corrente, em plena aceleração pro-
dutivista e exportadora, apesar dos 
alertas que a ameaçam. A agricultura 
é o motor desta economia, o que faz 
com que as terras “improdutivas” da 
Amazônia despertem regularmente 
ambições mais ou menos declaradas.

A violação dos direitos 
humanos
Reina um clima permanente de violação dos di-
reitos humanos nesta região, o qual afeta em pri-
meiro lugar as populações indígenas. O Estado 
de Direito é inexistente e a militarização (é uma 
tradição) volta a ser praticada, como podemos, 
por exemplo, constatar nos conflitos agudos que 
envolvem a atribuição das terras da reserva Ra-
posa–Serra do Sol no estado de Roraima (6), às 

I. �Taras hereditárias, 
problemas urgentes, 
questões emergentes

A Amazônia é um caso clássico. Um paradigma 
exemplar, atingido por todos os grandes males e 
contradições que fundam o modelo de civiliza-
ção dominante: neoliberal e globalizado, produ-
tivista e predador, indiferente às crises sociais e 
ecológicas, e que despreza a expressão e as aspi-
rações das populações locais.
Desde o período colonizador, a Amazônia é um 
território submetido a depredações constantes. 

Com uma cultura de aventuras pioneiras, 
essas depredações são marcadas pela violên-
cia: a que sofre o ecossistema equatorial e 
a que é aplicada aos seus habitantes, pelos 
predadores. O contexto amazônico atual é 
apenas o último avatar de uma velha saga 
produtivista, baseada num controle priva-
do dos recursos naturais (2), “um dos lugares 
emblemáticos de realização do projeto ca-
pitalista.”

Um território de depredações 
A Amazônia deste início do 3° milênio é alvo de 
numerosos tipos de cobiça:
• � �a exploração da madeira, em condições ilegais 

em provavelmente 90% dos casos;

• � �a conquista de terras agrícolas, através do 
desflorestamento, segundo um esquema que 
passou da queimada, utilizada pela agricultura 
de subsistência e cujo impacto sobre o meio 
ambiente é mais fraco, a derrubadas muito 
mais massivas, sob a pressão dos criadores ex-
tensivos de bovinos (de cuja carne, o Brasil é 
o primeiro exportador mundial). As sangrias 
pioneiras dos madeireiros são posteriormente 
alargadas pelos colonos, que multiplicam as 
pistas de acesso ao local. Mas há alguns anos, 
os criadores de gado vêm sendo, por sua vez, 
empurrados para dentro da floresta (cujas 
fronteiras eles destroem) pelos sojeiros, que 
se instalam nessas parcelas propícias ao cul-
tivo. Doravante, teme–se, apesar das dene-
gações governamentais, a pressão de outros 
poderosos postulantes à terra que poderiam 
desencadear uma nova onda de desmatamen-
to: os industriais dos agrocombustíveis – que 
se trate de etanol (extraído da cana–de–açú-
car, cujo cultivo em clima amazônico acabará 
se tornando possível, graças aos avanços da 
agronomia) ou de óleo para produzir diesel 
(extraído da soja, de certas palmeiras, etc.).

• � �a mineração: o subsolo amazônico transbor-
da de riquezas minerais consideráveis, como 
ouro, ferro, cobre, manganês.

• � �a produção de energia: a bacia amazônica 
dispõe de 2/3 do potencial hidrelétrico do 
Brasil. Várias centrais estão em construção (3) 

“um dos 
lugares 

emblemáticos 
de realização 

do projeto 
capitalista.”

“Estamos 
no coração 
da mitologia 
brasileira do 
desenvolvimento!”

“O Brasil está 
surfando na 
pororoca (5)!”
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populações indígenas locais. Pelo menos três ca-
sos se tornaram internacionalmente conhecidos 
nestes últimos anos: o assassinato do seringueiro 
e líder ecologista Chico Mendes em 1988, no es-
tado do Acre; o massacre de 19 camponeses em 
Eldorado dos Carajás em 1996; e o assassinato 
da religiosa norteamericana Dorothy Stang em 
2005, no Pará. Este último estado é, de longe, 
o mais sangrento do Brasil em termos de confli-
tos agrários, e nele o trabalho escravo não raro 
se pratica. Não se trata de anomalias históricas, 
mas sim das consequências de uma lógica produ-
tivista aplicada sem escrúpulos.
A violência na região amazônica engloba tam-
bém o banditismo e tráficos de todos os tipos, 
sobretudo o de drogas.

A ausência de governança
A Amazônia, enquanto unidade biogeográfi-
ca e humana (ver anexo 1 “De que Amazônia 
estamos falando?”), não é “governada”. Sua 
soberania está fracionada, dividida entre 8 pa-
íses (Brasil, Bolívia, Peru, Equador, Colômbia, 
Venezuela, Guiana e Suriname) e um “enclave 
colonizado”, a Guiana Francesa. Em 1978, um 

Tratado de Cooperação Internacional é assinado 
pelos 8 países, mas seu objetivo é, antes de mais 
nada, garantir a segurança das fronteiras enco-
bertas pela vegetação. 
Por outro lado, a Amazônia é, em parte, ocu-
pada por populações supranacionais (certas co-
munidades indígenas), pouco concernidas pelas 
fronteiras.
Mesmo no interior dos países acima enumera-
dos, a ausência de governança dos territórios 
amazônicos é patente.
No estado brasileiro de Roraima, o conflito de 
terras da reserva Raposa – Serra do Sol é emble-
mático. Ultrapassando a simples problemática 
agrária, ele questiona a manutenção de um “Es-
tado de Direito”, a integridade do ecossistema, o 
estatuto das populações indígenas, etc.

População predominantemente 
urbana, urbanização anárquica
O imaginário popular representa facilmente a 
Amazônia como um deserto verde aonde vivem 
algumas tribos indígenas dispersas. A idéia é 
bastante falsa: mesmo se a sua densidade popu-
lacional é a mais fraca do país (4  hab/km2, apro-

ximadamente), a bacia amazônica é habitada 
por cerca de 21 milhões de pessoas. Dois fatos 
se sobressaem: a população urbana é altamente 
majoritária (70% do total, aproximadamente) 
e apresenta um crescimento brutal. Ela pratica-
mente triplicou entre 1980 e o ano 2000!
Consequência: as cidades crescem de maneira 
anárquica, gerando uma série de problemas ur-
banos.

O acirramento da crise 
ecológica planetária
A Amazônia é a reserva biológica mais impor-
tante dentre os biomas terrestres. A exploração 
brutal de seus recursos (madeira, espécies vivas, 
etc) e a derrubada da floresta para a conquista de 
novos espaços ameaçam gravemente seu equilí-
brio, e, à longo prazo, sua própria sobrevivência. 
Segundo estimativas mais ou menos consensu-
ais, 17% da superfície da floresta desapareceu, 
desde o início de sua “conquista”, lançada nos 
anos 70 do século passado. Outros 17% são con-
siderados degradados. A proteção deste gigan-
tesco ecossistema foi identificada há vários anos 
como uma “questão maior”, que ultrapassa lar-
gamente as fronteiras do país. O seu desapareci-
mento seria uma catástrofe com consequências 
incalculáveis.
Mas a ampliação da crise planetária deu uma 
nova dimensão às questões ecológicas amazôni-
cas. Com a entrada na era do desregulamento 
climático, a maior floresta do mundo se encon-
tra no centro das especulações: a destruição 
deste “poço de carbono” (7) comprometeria a tal 
ponto a estabilidade do clima, que certas vozes 
defendem a idéia de colocá–lo sob tutela inter-
nacional.
A crise petroleira aumenta ainda mais a pressão: 
para responder à demanda mundial de alterna-
tivas energéticas, o Brasil desenvolve a largos 
passos as culturas de plantas destinadas à pro-
dução de agrocombustíveis (cana–de– açúcar, 
certas palmeiras, etc). Esta nova “fronteira agrí-
cola”, consumidora de terras, poderia ameaçar a 
Amazônia a curto prazo, apesar das denegações 
oficias constantes. E traz em si, uma contradição 
evidente: produzir agrocombustíveis para substi-
tuir (um pouco) o petróleo e reduzir as emissões 
de CO2, mas em detrimento da própria floresta!

II. �“Atores” que 
escapam dos perfis 
convencionais

Interrogar–se sobre a tipologia dos diversos ele-
mentos atuantes que compõem o contexto ama-
zônico, não é um exercício convencional.
Primeiro, porque uma fantasia frequente descre-
ve a Amazônia como um espaço ocupado por 
bilhões de árvores e alguns índios.
Depois, porque enfoques binários (ver mais 
abaixo) podem induzir uma percepção simplis-
ta das relações de força entre “bons” e “maus” 
elementos.
Este exercício de “taxionomia” torna–se então 
fundamental, por ser político: com quem fala-
mos? Faz sentido definirmos “blocos” de “ato-
res”, visando constituir alianças? Os parceiros 
potenciais são tão coerentes quanto imaginamos 
numa primeira abordagem?
Enfim, todos os grupos (ou quase) têm uma 
“visão”ou projetos próprios para a Amazônia. A 
este propósito, a grande variedade dos “mapas da 
Amazônia” revela enfoques distintos: a Amazô-
nia legal da administração; aquela dos militares; 
o ecossistema amazônico, para os ecologistas; a 
Amazônia dos territórios indígenas; a da compa-
nhia petrolífera nacional Petrobrás; etc.

A tentação das oposições 
binárias
Há vários séculos, a Amazônia é fonte de uma 
forte simbólica, entre fantasias e simplificações. 
Daí a deduzir que ela é o terreno de afrontamen-
tos binários, só há um passo: “pequeno versus 
grande”, “índios contra brancos”, “ecologistas 
contra industriais” … 
Entretanto, na Amazônia real, existem projetos 
industriais viáveis (não predadores, respeitosos 
do meio ambiente), assim como projetos não 
mercantis ou ecológicos questionáveis (comércio 
“solidário” exclusivamente exportador, baseado 
na monocultura; empreendimentos respeitosos 
do meio ambiente mas não dos aspectos sociais). 
A realidade amazônica é bem mais cheia de nu-
ances do que se percebe geralmente.

Da coerência dos nossos 
inimigos …
Graças a seus projetos nefastos para a Amazônia, 
revela–se, de maneira bastante espontânea, uma 
coerência do lado de seus “inimigos”, que podem 
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ser classificados em alguns grandes grupos: os ex-
ploradores dos recursos da biomassa – madeirei-
ros, criadores de gado, sojeiros, cultivadores de 
plantas para a produção de agrocombustíveis; os 
mineiros; os operadores energéticos – barragens, 
agrocombustíveis, etc; os financistas e órgãos 
internacionais que impõem sua visão do “desen-
volvimento” da Amazônia – o BNDES (8), por 
exemplo, que financia projetos na região sem 
critérios sólidos, ou o IIRSA (Iniciativa para 
a Integração da Infra–estrutura Regional Sul-
Americana), que quer permitir o livre–trânsito 
das matérias–primas através da bacia amazônica; 
os “bandidos”, como eles devem ser chamados, 
dentre os quais se encontram os grandes labo-
ratórios farmacêuticos (saqueadores de recursos 
da biodiversidade e de saberes indígenas), certos 
eleitos (dentre os quais, governadores), empre-
endedores, etc.

… à indefinição das nossas 
alianças potenciais
Mas quanto a um grupo de “atores”positivos ... a 
definição de seus contornos apresenta 
certos problemas.
Podemos reunir, no seio das “forças aliadas”:
• � �os índios, os quilombolas (9);
• � �os seringueiros e os trabalhadores rurais;
• � �novas organizações camponesas como, por 

exemplo, Via Campesina ou a Fetraf (10), vin-
das de outros horizontes, mas que possuem 
uma visão da política alimentar e da sobera-
nia alimentar útil para a Amazônia;

• � �a Comissão Pastoral da Terra (CPT), o Con-
selho Indigenista Missionário (Cimi) (11);

• � �movimentos urbanos e indígenas, surgidos 
recentemente em Manaus, Belém, Altamira, 
e desconhecidos ainda há dez anos atrás – as-
sistimos atualmente ao desenvolvimento de 

bairros indígenas nas cidades.
• � �grupos de mulheres, organizadas em 

torno de diversas causas;
• � �rádios comunitárias, elos fundamen-

tais neste imenso espaço; 
• � �e numerosas pequenas organizações, 

dispersas e isoladas.

Mas a todos esses “atores” e redes, falta 
articulação. Além disso, certas vezes, a 
indução de alianças entre “grupos que 
constroem alternativas” face aos “inte-
resses capitalistas” é precipitada. No caso 
dos projetos de infra–estrutura do Rio 
Madeira, por exemplo, existem fricções 

entre o Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST), os urbanos ou os ribeirinhos. 
Haveria uma possibilidade de colaboração com 
esses trabalhadores explorados mas “destruido-
res” que são os empregados dos madeireiros, os 
garimpeiros, etc?
Os interesses econômicos e as práticas políti-
cas locais são tão determinantes que mesmo as 
alianças clássicas devem ser examinadas caso a 
caso. No Acre ou no Amapá, os defensores do 
meio ambiente perderam as últimas eleições, en-
quanto que no Pará, o Partido do Trabalhadores 
governa em aliança com os madeireiros!

Acrescentemos aos “atores positivos”, num ou-
tro plano:
• � �algumas (pequenas) mídias regionais;
• � �o “bloco” dos países amazônicos fronteiriços 

com um governo de esquerda – Bolívia, Equa-
dor, Venezuela;

• � �as organizações internacionais multilaterais;
• � �os países da Organização dos Estados Ameri-

canos que intervêm especialmente nas ques-
tões ligadas aos direitos humanos ou aos con-
flitos entre países;

• � �a União Européia, no seu diálogo com a Amé-
rica Latina …

A emergência dos povos 
indígenas …
De alguns anos para cá, eles são reconhecidos 
como “atores”, a nível internacional. E com uma 
grande diversidade. Atualmente, na Amazônia, 
existem mais de quinhentas organizações indíge-
nas, com suas crises mas também seus avanços.

… e dos parceiros 
governamentais
Antigamente, a sociedade civil adotava, face aos 
governos, uma postura de confrontação ou de di-
álogo. Hoje em dia, os esquemas são mais com-
plexos. O eixo Chávez (presidente da Venezue-
la) – Movimento dos Trabalhadores Rurais sem 
Terra (MST) – Via Campesina é um exemplo de 
novas estratégias que suscitaram particularmen-
te um debate no seio do Fórum Social Mundial: 
podemos chegar ao ponto de fazer aliança com 
os governos? Sem perder de vista que os diversos 
projetos dos governos de esquerda latinoameri-
canos – Morales, Lula, Chávez – estão longe de 
serem idênticos.

Qual é a posição dos 
ambientalistas?
Para que lado se inclinam os ambientalistas? Os 
movimentos sociais os consideram espontanea-
mente com uma certa desconfiança:
- os grupos internacionais, geralmente de cul-
tura anglo–saxônica, desempenham um papel 
importante no seio desta categoria – as organi-
zações ambientalistas puramente brasileiras não 
têm peso suficiente. Importando seus objetivos 
de proteção da natureza, esses grupos são facil-
mente acusados de neocolonialismo, e não so-
mente pelos fazendeiros reacionários. É o caso 
de Greenpeace, que emergiu espetacularmente 
no cenário amazônico esses últimos anos, ob-
tendo alguns resultados.
- regularmente, eles são criticados por excluírem 
as questões sociais de suas preocupações – “me-
nos quando se trata de arrecadar fundos”. Mas 
também, por defenderem posições certas vezes 
ambíguas. Até mesmo, por desenvolverem coo-
perações contraditórias com grandes empresas, 
negociando avanços no domínio ambiental, 

mas esquecendo os outros aspectos dos 
problemas, como foi o caso com os pro-
jetos de certificação das culturas de soja. 
Por exemplo, The Nature Conservancy 
(TNC) é financiada por Bunge & Car-
gill (12)! “Atenção, na Amazônia existem 
estruturas produzindo diálogo, mas sem 
nenhuma ambição de mudança …”
Entretanto, no Brasil, os ambientalistas 
são muito mais “amigos dos índios” do que em 
outras regiões.
- a oposição se cristaliza entre os movimentos 
socioambientais (seringueiros, indígenas, etc) 
que buscam conciliar os compromissos econô-
micos, sociais e ecológicos, e os ambientalistas 
“de mercado” que não rejeitam, à priori, os me-
canismos da economia neoliberal para atingir 
seus objetivos de proteção da natureza.
- não obstante, face ao aumento dos perigos e à 
inércia dos decisores, o sentimento de urgência 
cresce no meio. “O movimento ecologista está 
tomado pelo desespero!”

“Atenção, na 
Amazônia 

existem 
estruturas 

produzindo 
diálogo, mas 

sem nenhuma 
ambição de 

mudança …”

“O movimento 
ecologista está 
tomado pelo 
desespero!”
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A internacionalização ambígua
Ela é positiva, negativa? A resposta não é sim-
ples. Desde a época colonial até agora, a presen-
ça de “atores” internacionais na Amazônia agiu 
sobretudo em seu desfavor e no sentido de sua 
destruição.
Mas, recentemente, novos “atores” internacio-
nais, oriundos da sociedade civil (ONGs, mo-
vimentos sociais, científicos, etc) ou até mesmo 
da esfera governamental, estão agindo de forma 

a impedir esta tendência. A pressão 
internacional pode ajudar a encontrar 
soluções, recursos financeiros, assim 
como pode favorecer a solidariedade 
(inclusive com certas formas de comér-
cio solidário) e suscitar o interesse das 
mídias.

“Atores” ausentes
Aonde estão os partidos políticos, os 
sindicatos? Ausentes … “Eles não têm 
projeto para a Amazônia!” Eles não se 
apropriaram verdadeiramente da ques-
tão amazônica como de um objeto 

político ou de um terreno de lutas, apesar das 
desigualdades sociais sofridas pelos índios e por 
outras populações desfavorecidas.
E isto não é surpreendente: as “vanguardas escla-
recidas” defenderam, historicamente, um mode-
lo de “progresso” que fracassou nesse espaço. Sua 
ausência assinala também esta crise contempo-
rânea dos mediadores, em particular, frente à 
emergência de novos movimentos sociais.

Estratégias de ação
• � �primeiramente, consolidar um contra–poder 

face ao bloco ultra dominante dos destruidores;
• � �favorecer as alianças internacionais, reforçan-

do, ao mesmo tempo, os “atores” locais;
• � �facilitar a aproximação entre as comunidades 

indígenas e os movimentos sociais;
• � �reconhecer o papel estratégico das rádios comu-

nitárias locais e reforçá–las.

III. �Rumo a um novo 
modelo de civilização

“Até então, nós, sobretudo, criamos resistências, 
cavamos trincheiras. Agora, precisamos construir 
alternativas”. É uma constatação um tanto verti-
ginosa: o canteiro de obras do futuro da Amazô-
nia está praticamente virgem.

Nos anos 80, as forças de esquerda no Brasil se 
recusaram a tratar da questão amazônica: era 
“Não à colonização, sim à reforma agrária”. Mas 
aí está, o modelo predador é um fracasso total e 
o desastre ecológico, uma verdadeira ameaça. 
Os grandes princípios básicos colocados – prote-
ção do ecossistema, restabelecimento do Estado 
de Direito, sustentabilidade da economia, con-
trole do processo de urbanização – não bastam 
para fundar um modelo. Existe uma coexistên-
cia possível entre o modelo capitalista e sua 
base material na Amazônia? “Nos falta, absoluta-
mente, audácia!” Não precisamos urgentemente 
reinventar a relação homem–natureza? Pois é de 
uma ruptura radical – de uma visão civilizadora! 
– que a Amazônia necessita, e ela pode servir de 
laboratório planetário.

Urgência contra utopia?
A utopia é uma resposta à lógica do mercado. 
É preciso ter a coragem de partir de uma crítica 
global do capitalismo, com a ambição de fazer 
aparecer novos “atores” coletivos que integrem 
essa diversidade tão característica da Amazônia. 
Senão, corremos o risco de perenizar uma frag-
mentação da sociedade civil em pequenos gru-
pos com soluções isoladas e inviáveis.
Entretanto, em nome da urgência ecológica, o 
pragmatismo corre o risco de impor à utopia a 

ordem das prioridades, sem debate. Deveremos, 
dentro em breve, privilegiar a luta contra o des-
regulamento climático a ponto de ter que acei-
tar a sacralização da floresta enquanto poço de 
carbono?
Talvez mais importante que o clima, seja o “ca-
lendário pragmático” de luta contra o recuo da 
floresta: entre 17 e 34% de sua superfície já se 
perdeu ou degradou, em 40 anos. Há urgência 
em empreender ações eficazes à curto prazo, en-
tre 10 e 20 anos. “É preciso inventar uma alquimia 
entre a audácia e um pragmatismo doentio …”

Se livrar do 
“desenvolvimentismo”  
e dos seus avatares
O produtivismo, base do sistema predador, está 
na origem do mal amazônico. Atacá–lo, implica 
questionar suas antigas representações e o voca-
bulário que a elas se refere: “modelo civilizador”, 
“desenvolvimento”, etc.
No entanto, o “desenvolvimento” evoluiu. 
Agora, ele se chama “desenvolvimento susten-
tável” e todas as empresas lhe consagram um 
departamento. O conceito pretende reconciliar 
o produtivismo com a preservação do meio am-
biente e os interesses das populações locais. Mas 
por detrás dessa etiqueta generosa reina a maior 
indefinição quanto ao conteúdo. Amplo guarda-
chuva, o “desenvolvimento sustentável” abriga 
hoje o pior e o melhor de uma vasta fauna.
Em seu nome, a Amazônia tornou–se um labo-
ratório da “enganação” ecológica, um terreno de 
“lavagem verde”(13) para “atores” que disfarçam, 
com alguns paramentos ecológicos, atividades 
apenas menos nefastas do que antes.
Seus métodos vão desde a adoção de algumas 
medidas paliativas até à obtenção de “certifica-
ção socioambiental”. Esses certificados ou selos 
de garantia são bem mais favoravelmente aco-
lhidos pelas empresas destruidoras, por serem 
elas que geralmente colaboram para sua elabo-
ração, por não possuírem qualquer caráter cons-
trangedor e, na maioria das vezes, não passarem 
por nenhum controle independente.

A noção de “bem comum”, em princípio vir-
tuosa, também é alvo de uma manipulação que 
devemos desmascarar: “bem comum” quer dizer 
“bem gerido pela população, em nome da huma-
nidade”, e não “bem de todos”, como pretendem 
as firmas farmacêuticas que se dão ao direito de 
usufruir livremente da reserva de biodiversida-
de, sem contrapartida e para seu proveito pró-
prio – um neocolonialismo verde.

Dentre os piores manipuladores do “ma-
rketing verde”, encontram–se os sojei-
ros . Mediante algumas concessões, eles 
procuram dar uma imagem respeitável 
a essa agroindústria, sem modificar em 
nada seus fundamentos: uma monocul-
tura de exportação, que induz um des-
matamento crescente, contamina os 
solos e as águas, agride as comunidades 
indígenas, etc.
Menos cínicas, certas empresas evoluem, 
tentando, por exemplo, regularizar os conflitos 
relativos à terra.
Outras ainda, no extremo oposto do espectro, 
chegam a estabelecer contratos de colaboração 
com as comunidades indígenas, como é o caso 
da empresa de cosméticos éticos Natura.

É preciso deliberadamente desmantelar os avata-
res do antigo modelo. Caso contrário, corremos 
o risco de promover, mais uma vez, um modelo 
econômico exportador para a Amazônia, e, de 
assistir à sua transformação em fábrica de agro-
combustíveis. “Não podemos mais falar de desen-
volvimento sem considerar o meio ambiente como 
uma questão central”. E até mesmo aventar a pos-
sibilidade de “des–desenvolver”, como sugerem 
os partidários da “décroissance”(14), cujas idéias 
poderiam inspirar uma nova orientação para a 
Amazônia.

A diversidade de alternativas 
como esboço de um modelo?
A Amazônia é um território ameaçado mas não 
arruinado, muito pelo contrário: nela existem
uma grande variedade de experiências alternativas 
– economia solidária, agroecologia, exploração 
sustentável da floresta, venda de serviços ambien-
tais (como a Bolsa Floresta(15)), etc – e práticas 
viáveis, inclusive nas zonas urbanas.
“A Amazônia é um território de soluções”, 
um vasto laboratório de experiências 
“biossustentáveis” e sociais.
- Mas elas estão espalhadas. É uma Ama-
zônia invisível. Como tornar aparente 
este embrião de modelo alternativo, como 
valorizar essas experiências? Além disso, devido a 
seu pequeno calibre, elas vão perder o jogo se não 
contribuírem para a construção de alternativas 
mais globais.
- As organizações amazônicas não estão muito 
avançadas na construção de plataformas de ini-
ciativas alternativas, construção que deve se an-
corar nesta profusão de experiências existentes.
- Imaginar “um” modelo alternativo é uma arma-

“A Amazônia é 
um dos lugares 
aonde se exprime 
com mais força 
o debate sobre o 
pós–capitalismo.”

“É preciso 
inventar uma 

alquimia 
entre a 

audácia e um 
pragmatismo 

doentio …”

“A Amazônia é 
um território de 
soluções”

Fo
to

: 
M

ig
u

e
l 

C
h

ik
a

o
k

a



D e  q u e  B r a s i l  e  d e  q u e  A m a z ô n i a  o  m u n d o  p r e c i s a  ?

24

D e  q u e  B r a s i l  e  d e  q u e  A m a z ô n i a  o  m u n d o  p r e c i s a  ?

dilha a ser evitada: a Amazônia, através de seu po-
voamento e de sua história, é diversa por nature-
za. É preciso inventar um projeto integrador, uma 
rede de alternativas locais, articuladas e entrela-
çadas, um esquema com várias facetas que seja o 
reflexo desta multiplicidade. É preciso abordar a 

integração como um projeto desprovido 
de uma perspectiva homogeneizadora.

Lições indígenas
A questão étnica está tomando uma 
dimensão particularmente importante 
no Brasil, pois os povos indígenas estão 
defendendo projetos para seu futuro (o 
que não acontece em todos os países). E 
eles têm muito a nos ensinar. Inclusive, 

eles oferecem serviços ambientais ao mundo e 
demonstraram ser melhores gestores que os co-
lonizadores.

Tudo vem da terra
A questão da terra desempenha um papel central 
na problemática amazônica e poderia estruturar 
a busca de soluções e de novos modelos.
A terra está no âmago do modelo predador: ex-
ploração da madeira, extração de minérios, agri-
cultura, etc. Existe uma larga gama de meios ile-
gais para adquirí–la, no Brasil. A grilagem, por 
exemplo, é uma praga na Amazônia (16).
Mas a demanda de terra também é o ponto co-
mum entre os seringueiros, pequenos produto-
res, comunidades indígenas, etc.
Assim, em cada disputa pela terra, encontra-
mos frequentemente uma síntese dos problemas 
amazônicos: ausência de governança, práticas 
ilegais, injustiça social, precariedade econôm-
ca, destruição do meio ambiente.
Ora, a Amazônia possui uma extensão conside-

rável de terras públicas – quase a metade 
de sua superfície! – , sendo essa uma das 
singularidades notáveis deste território. 
Em particular, as terras dos índios e dos 
quilombolas, as reservas naturais, têm um 
estatuto que as considera “à margem da 
lógica capitalista”! O processo de demar-
cação das terras indígenas até contribuiu 
fortemente para a proteção da floresta.
Embora conflituosa, esta realidade jurídi-

ca constitui um trunfo real sobre o qual se apoiar 
para elaborar perspectivas alternativas. Essas 
perspectivas poderiam se articular em torno do 
projeto de um “país de territórios” – construído a 
partir dos recursos que esses territórios oferecem 
(água, energia, agricultura, organização interna 
...), e que funcionaria como um local de deter-

minação da estratégia dos “atores”, a qual, por 
sua vez, se basearia na história e na cultura das 
respectivas populações.
“Inversamente, o capitalismo não tem território. 
Quando não tem mais nada para pilhar, ele vai 
exercer sua depredação em outro lugar, se deslocan-
do com uma grande velocidade”. 
Dessa forma, o critério territorial pode constituir 
uma base de discussão com os “atores” locais para 
fomentar um projeto inovador, que deverá se ba-
sear em formas mais “inclusivas” do que a sim-
ples demarcação de reservas, levando em conta a 
existência de um mosaico de práticas, paisagens e 
usos diferenciados. Ou como conjugar a explora-
ção sensata dos recursos, a preservação da biodi-
versidade (criação de corredores ecológicos, por 
exemplo), as necessidades das vias de comunica-
ção, etc., com uma gestão do território, eventual-
mente, sob forma de propriedade coletiva.

Da autarquia à 
internacionalização  
(passando pelo Brasil ...)
Autarquia? Ninguém mais argumenta que essa 
variante do fechamento sobre si possa ser uma 
solução para a Amazônia. Primeiro, porque a des-
conexão com o resto do país já favoreceu diversas 
taras – degradações brutais, terra sem lei, violên-
cias... Depois, porque a natureza e a amplitude das 
questões em jogo na Amazônia demandam refle-
xões, soluções e engajamentos que ultrapassam 
seus limites geográficos. 

É portanto legítimo considerá–la como uma 
questão “internacional”. Mas como abordar esta 
questão?
- Os instrumentos da diplomacia convencional, 
pilotados pelos países, mostraram seus limites: é 
preciso imaginar e estabelecer o quadro institu-
cional adequado para tratar da dimensão inter-
nacional deste espaço único. Esta necessidade 
bate de frente com as sensibilidades nacionais. 
A resistência à mudança é muito forte e nenhum 
dos países da bacia tem interesse em abandonar 
uma parte da sua soberania sobre a Amazônia.
- Que posição ocuparia o Brasil, especialmente 
sensível quanto à sua soberania? O país, que pos-
sui cerca de 60% da superfície amazônica e uma 
proporção ainda maior de seus recursos, é um 
“ator” incontornável, e até mesmo hegemônico. 
O presidente Lula, em particular, é irredutível 
sobre o assunto: “A Amazônia é brasileira” (ver 
anexo 2). De toda forma, o país terá uma respon-
sabilidade central na gestão deste patrimônio 
mundial. Em que pé está a ambição brasileira de 

desempenhar um papel de “ator planetário” – no 
Conselho de Segurança, na cena diplomática, 
na Organização Mundial do Comércio?
- É preciso pois desenvolver intensamente a arti-
culação entre o “local” e o “global”. Que grau de 
interdependência estabelecer entre os dois? Até 
onde forçar uma integração regional?
- A dimensão internacional amazônica se reduz 
ao aspecto “climático”? Se a resposta é “sim”, a 
Amazônia corre o risco de ser condenada à fun-
ção de poço de carbono planetário.

A governança  
e a democracia
A frequência das situações de ilegalidade e im-
punidade quase total frente às infrações e crimes 
cometidos é tão constitutiva do contexto ama-
zônico que ela implica novas maneiras de tra-
balhar.
A ausência de governança tem um peso indis-
cutível, reconhecido de maneira consensual por 
diferentes grupos de elementos. “Sua conquista 

deveria ser a base de uma agenda comum a 
todos os “atores” progressistas.”
Da mesma forma, a democracia, tal como 
ela é praticada hoje em dia, está sendo 
questionada. Existe uma demanda muito 
forte de participação na construção de 
seu destino, por parte das populações. A 
defesa da democracia como estratégia ... 
“a caravana faz parte do processo.”

Desmatamento zero?
“A floresta vale mais em pé do que derru-
bada”, é um dos principais slogans dos ecologis-
tas para a Amazônia. O que fazer com a propo-
sição de “desmatamento zero”, ponta–de–lança 
de uma organização como Greenpeace?
Uma resposta puramente ambientalista à ques-
tão amazônica – prioridade à proteção da floresta 
a ponto de sacralizá–la e, até mesmo, colocá–la 
sob tutela internacional (como reclamam certos 
grupos ambientalistas norteamericanos) – mar-
ginaliza qualquer projeto social. As dissensões 

“Nós repetimos 
constantemente 
que eles têm as 

soluções! E o que 
fazemos disso?” 

“Sua conquista 
deveria ser a 
base de uma 
agenda comum a 
todos os “atores” 
progressistas.”

“A Amazônia não é 
só o problema dos 

amazonenses.”
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O que fazer com as cidades?
A questão urbana pode parecer intrusa neste 
debate, um corolário da degradação amazônica. 
Mas é impossível marginalizá–la, pois a maioria 
da população da região vive nas aglomerações. 
É preciso evitar a dicotomia floresta–cidades e 
trabalhar a inclusão da questão urbana na pro-
blemática amazônica.
Uma vez excluído o extremismo da sacralização 
da bacia, seria melhor criar “indústrias” susten-
táveis nas áreas urbanas já degradadas, ou optar, 
aqui também, por uma ruptura, afim de privile-
giar a diversificação de alternativas economica-
mente sustentáveis?

Uma conscientização 
insuficiente
Qual é o grau de consciência política, no Brasil 
e no mundo, sobre a importância e a complexi-
dade das questões que estão em jogo no debate 
sobre a Amazônia? Ele é extremamente baixo. 
“No Fórum Social Mundial de Belém (17), no qual a 
Amazônia deveria se impor como tema central, será 
absolutamente necessário explicar aos participantes 
que não se trata de árvores e barcos!”

É preciso elaborar um discurso e argu-
mentos que visem as mídias e a opinião 
pública (a urbana, em particular), e, es-
pecialmente, esclarecer mitos e idéias 
falsas: por exemplo, quem é que sabe 	
que 70% da madeira explorada ilegal-
mente na Amazônia é consumida ... no 
Brasil (18)?
Também há um enorme trabalho de sen-
sibilização a ser feito na própria Ama-
zônia. “Quando os jovens falam de sua 
região, nem sempre eles têm consciência de 
que fazem parte dela!” É necessário criar 
localmente espaços de diálogo com o ex-
terior.

É pois fundamental preocupar–se com a infor-
mação do público e com a maior divulgação 
possível dos elementos do debate. Algumas di-
retrizes:
- lançar uma campanha de “visualização” do mo-
delo predador da Amazônia;
- elaborar uma “pedagogia” da complexidade 
amazônica.

que explodem por ocasião dos novos 
projetos amazônicos traduzem, muitas 
vezes, o conflito entre a necessidade de 
melhorar as condições de vida, a curto 
prazo, e os estragos causados, a longo 
prazo. O que responder às populações 
locais que reclamam “desenvolvimen-
to” e emprego imediatos?
Inversamente, uma resposta que priorize 
excessivamente os critérios sociais – em-
pregos, produção – promete um violento 
retrocesso na medida em que a crise eco-

lógica impuser seus prazos. É preciso não se perder, 
escamoteando a verdadeira questão ambiental; 
toda tolerância teria consequências dramáticas.

“2008, são vinte anos após a adoção da nova Cons-
tituição brasileira e o assassinato de Chico Men-
des.” A Constituição brasileira de 1988 afirma, 
pela primeira vez, que “todos têm direito a um 
meio ambiente ecologicamente equilibrado”, e, 
fornece ao legislador instrumentos importantes 
para a preservação dos espaços. Esta constitui-
ção também reconhece os “direitos coletivos” 
dos povos indígenas sobre as terras que eles ocu-
pam historicamente.
Quanto à atuação de Chico Mendes, ela mar-
ca o nascimento do conceito de “socioambien-
talismo” no Brasil. Duas décadas depois, esta 
abordagem é cada vez mais questionada pelos 
ambientalistas puristas. É preciso atualizar o de-
bate entre os dois pólos. “É imperativo avançar no 
sentido de ultrapassar essa tensão!”
A idéia do “desmatamento zero” é uma pista? 
Ela merece ser examinada, por se tratar de uma 
alternativa nova, que poderia potencializar ou-
tras. A priori, não se trata de uma proposição 
antissocial. Ela pode ser coerente com as neces-
sidades das populações, desde que seja atribuído 
um verdadeiro papel econômico à “floresta em 
pé”. “As condições são suficientemente inovadoras 
para justificar a integração de conceitos ecológicos 
radicais na busca de soluções.”
Algumas pistas:
- desenvolver a idéia de uma plataforma: ocu-
par–se, ao mesmo tempo, das respostas à urgên-
cia ecológica e das necessidades sociais, com 
o objetivo de estabelecer uma governança na 
Amazônia. “Lancemos as bases de um bloco socio-
ambiental que lute contra o desespero.”
- defender o “desmatamento zero” para as áre-
as ainda intactas, e a elaboração de um modelo 
econômico alternativo para as populações que já 
vivem ao longo dos eixos devastados.
- aumentar, imperativamente, a qualidade e a 
credibilidade dos selos de certificação socioam-
biental (Que tipos de projeto selecionar? Quem 
certifica? Segundo quais critérios?), que são uma 
forma de estabilizar os projetos na região. 

“É imperativo 
avançar no sentido 

de ultrapassar 
essa tensão!”

“As condições são 
suficientemente inovadoras 
para justificar a integração de 
conceitos ecológicos radicais  
na busca de soluções.”

“ Será 
absolutamente 
necessário 
explicar aos 
participantes 
que não se trata 
de árvores e 
barcos!”
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Notas

(1) Com algumas poucas exceções, explicitamente citadas, a Ama-
zônia de que se trata aqui é a Amazônia brasileira. O recurso a este 
“abuso” de linguagem faz parte do debate, como veremos em segui-
da.

(2) A procura da canela, a busca do Eldorado, a exploração da ma-
deira, da seringueira, etc. 

(3) Especialmente no caso do Complexo Madeira, sobre o Rio Ma-
deira, principal afluente do Rio Amazonas.

(4) Como é o caso, no Projeto Distrito Florestal do Carajás.

(5) Onda que sobe a desembocadura do Amazonas quando fortes ma-
rés encontram as águas do rio (macaréu).

(6) Trata–se de uma área de cerca de 1,7 milhões de hectares, fron-
teiriça com a Venezuela e a Guiana, devidamente homologada como 
território indígena, e, por conseguinte, legalmente reservada ao usu-
fruto exclusivo dos cinco povos que nela vivem desde “sempre” e cuja 
população totaliza atualmente cerca de 20.000 pessoas. Entretanto, 
Raposa – Serra do Sol está ocupada por arrozeiros que se recusam a 

partir, apesar de terem direito a receber uma boa indenização para 
isto. Daí decorrem violências, intervenções militares e, sobretudo, 
um processo judicial que pretende contestar a atribuição “de tantas 
terras a alguns indígenas”, argumento recorrente dos “barões da terra” 
para desmantelar uma das disposições mais originais da Constitui-
ção brasileira de 1988 que desencadeia o processo de homologação 
como território indígena (mesmo se são necessários vários anos para 
se atingir o objetivo). Anular a homologação de Raposa – Serra do 
Sol poderia ocasionar uma jurisprudência desastrosa para as comuni-
dades indígenas.

 (7) Chamamos assim os mecanismos do ecossistema (crescimen-
to das florestas, absorção pelos oceanos, etc) capazes de fixar o gás 
carbônico (CO2), principal gás de efeito estufa a contribuir para o 
aquecimento global.

 (8) Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. Esse 
banco público federal, cuja vocação é financiar grandes projetos de 
infraestrutura, dispões de recursos importantes.

(9) A Constituição brasileira de 1988 lhes atribui direitos sobre as 
terras dos quilombos, da mesma forma que às populações indígenas, 
sobre as terras que elas ocupam desde “sempre”.

Foto: Pierre Pouliquin
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(10) A Via Campesina é a principal coordenação internacional de 
movimentos camponeses e rurais; a Fetraf (Federação dos Trabalha-
dores na Agricultura Familiar) é um movimento ativo sobretudo no 
sul do Brasil, e cuja influência é crescente face à agroindústria.

(11) A CPT (Comissão Pastoral da Terra) é um “ator” histórico cen-
tral na defesa dos direitos dos trabalhadores rurais. É um órgão da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), a qual também 
está ligado o CIMI (Conselho Indigenista Missionário), que luta pela 
autonomia dos índios e pela definição de projetos alternativos para 
eles.

 (12) A TNC é uma das mais importantes associações norteamerica-
nas de proteção da natureza; Bunge e Cargill são duas das principais 
multinacionais estadunidenses que controlam os negócios da soja no 
Brasil.

(13) “greenwashing” em inglês.

(14) Movimento de contestação do crescimento econômico, este 
dogma fundamental do sistema neoliberal bem como das teorias do 
desenvolvimento, identificado como uma das causas mais importan-
tes da crise ecológica e social planetária. Inspiradas pelas reflexões de 
economistas acerca de um “crescimento zero” nos anos 70, as idéias 
da “décroissance” ressurgiram no início do ano 2000 sob a forma de 
um movimento social com dimensão política, na França e, em se-
guida, na Europa (“decrescita”, em italiano, “degrowth”, em inglês). 
Sites para consulta: www.decroissance.org; www.decrescita.it; www.
degrowth.net.

(15) A “Bolsa Floresta” é uma iniciativa original do estado do Ama-
zonas: ela é a venda, no mercado internacional, da compensação 

voluntária das emissões de CO2 (de “créditos carbono”), gerada 
pelas ações de preservação da floresta. O governo do estado estima 
que é possível criar um fundo de cerca de um bilhão de dólares em 
cinco anos. Esses “créditos” virão de compromissos (verificados) de 
não–desflorestamento, assumidos por famílias de ribeirinhos, as quais 
receberão em troca uma bolsa mensal de 50 reais (aproximadamente 
30 dólares, a mesma quantia da Bolsa Família, instaurada pelo pre-
sidente Lula para lutar contra a fome). Uma outra parte dos fundos 
será investida em medidas estruturais visando reorientar as atividades 
econômicas para que elas sejam mais respeitosas do meio ambiente.

(16) A grilagem é uma prática que consiste em falsificar documentos 
para se apropriar ilegalmente da terra (documentos falsos, assinatu-
ras falsas, pressão sobre os pequenos camponeses, cumplicidade dos 
cadastros, etc). Um relatório de Greenpeace, em 2005, assustáva–se, 
inclusive, com um mercado extremamente rentável na internet (vá-
rias centenas de milhões de euros de transações potenciais), impli-
cando, nos estados amazônicos, parcelas que chegavam a atingir 2,3 
milhões de hectares! Numerosas ofertas assinalavam que a proprieda-
de “não dispunha” de documentos devidamente registrados no cadas-
tro ... Um exemplo, entre outros: um anúncio propunha a venda de 
900.000 hectares no município de Canutama (estado do Amazonas), 
ou seja, o equivalente a 30% do seu território, enquanto que 97% 
desse município é propriedade ... do governo federal brasileiro!

(17) Que se realizará do 27 de janeiro ao 1° de fevereiro de 2009.

(18) Um apelo ao boicote à madeira ilegal, à carne bovina e à soja, 
oriundos das terras desmatadas na Amazônia, está em curso atual-
mente no Brasil.

Quantas Amazônias diferentes existem, depen-
dendo dos pontos de vista e dos diversos interes-
ses em jogo? As abordagens são muito formata-
das pela visão dos “atores” interessados.
Consequência: os números referentes à “Ama-
zônia” podem variar de forma espetacular, pois 
nem sempre fica claro de que Amazônia se está 
falando. O ecossistema amazônico, por exemplo, 
não existe, administrativamente falando: qual é 
a sua população?
Desta forma, é difícil definir a realidade demo-
gráfica desse espaço, como veremos a seguir. E 
isto tem consequências políticas. Além do mais, 
por razões orçamentárias, o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatísticas (IBGE) tem o hábito 
de simplificar o recenseamento da população ru-
ral amazônica e de proceder por avaliações.

A Amazônia legal
Desde 1953, o governo brasileiro definiu, para 
fins estratégicos e de planificação, uma “Ama-
zônia legal”, perímetro que inclui os seguintes 
estados: Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, 
Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins, bem como 
uma parte do Maranhão e cinco municipalida-
des de Goiás. Com cerca de 5,2 milhões de Km2, 
essa área cobre 59% do território nacional e 
tem, aproximadamente, 21 milhões de habitan-
tes. Nela se inserem projetos de infraestrutura e 
desenvolvimento.

A região Norte
As cinco “regiões” do Brasil são divisões admi-
nistrativas que agrupam vários estados e que cor-
respondem aproximativamente às regiões “natu-
rais” do país, servindo de base para as estatísticas 
do IBGE. Desta forma, a “região Norte”(n°(3) 
no mapa) – Acre, Amapá, Amazonas, Pará, 
Rondônia, Roraima e Tocantins, 3.851.560 
Km2, 45,2% do território nacional, cerca de14,6 
milhões de habitantes – corresponde aproxima-
damente à parte brasileira da bacia amazônica 
(que cobre 49,3% do país).

O ecossistema amazônico
Enquanto espaço biogeográfico, a Amazônia é 
uma imensa bacia sedimentar caracterizada por 
sua cobertura florestal (delimitada em vermelho 
no mapa) e um clima tropicoequatorial. Super-
fície: os números variam de 6,3 a 7,5 milhões de 
km2 (segundo se considere a bacia hidrográfica, 
os ecossistemas, a cobertura florestal inicial ...), 
dos quais, entre 60 e 65% se encontram em ter-
ritório brasileiro.
Beneficiando de temperaturas médias anuais si-
tuadas entre 24° e 26°C e de uma pluviometria 
que atinge 3.000 mm por ano, esta bacia drena 
20% das águas doces de superfície do planeta, 
e seus ecossistemas (o bioma amazônico não é 
uniforme) constituem a mais importante reserva 
de biodiversidade terrestre do globo.
Cerca de 17% da superfície florestal já desapare-
ceu em 40 anos, e outros 17% são considerados 
muito degradados.

ANEXO 1

De que Amazônia estamos falando?

D e  q u e  B r a s i l  e  d e  q u e  A m a z ô n i a  o  m u n d o  p r e c i s a  ?

Foto: Janduari Simões

Os limites da Amazônia geográfica

Fonte: NASA, WWF, Pfly.
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No ano 2000, Cristovam Buarque contou uma 
piada que ficou famosa. Durante um debate or-
ganizado numa universidade norte–americana, 
o futuro ministro da educação brasileiro, então 
militante da ala mais radical do Partido dos 
Trabalhadores (PT, partido do presidente Lula) 
é interpelado por um estudante: que pensa ele 
da idéia (particularmente sustentada por grupos 
ambientalistas norteamericanos) de se colocar 
a Amazônia sob tutela internacional, em nome 
do interesse que este bioma apresenta para a 
humanidade, e das questões planetárias que ele 
engloba – enorme reserva de biodiversidade, de 
recursos florestais, pólo de regulação climática, 
etc. Eu gostaria de ter a resposta do humanista, e 
não do brasileiro, precisa seu interlocutor.
A longa resposta de Cristovam Buarque, arrasa-
dora, deu a volta do mundo web, e deleitou seus 
compatriotas, bem como ambientalistas que 
combatem o imperialismo tanto quanto a degra-
dação da floresta (1). Em suma, convém o político, 
porque não “internacionalizar” a Amazônia, que 
o Brasil mal consegue impedir de virar fumaça? 

Mas então, que passem igualmente sob tutela in-
ternacional, para escapar da inconseqüência de 
entidades locais irresponsáveis ou simplesmen-
te para colocá–los à disposição da humanidade, 
todo um grupo de “bens comuns” mundiais: as 
reservas de petróleo, o capital financeiro e os 
arsenais nucleares dos paises ricos – cujo poder 
de destruição dos povos ultrapassa em muito o 
dos exploradores da floresta – todos os grandes 
museus do mundo, que abrigam riquezas incal-
culáveis produzidas pelo gênio humano, e até 
mesmo as crianças, que são um patrimônio da 
humanidade. E para concluir, definitivo, Cristo-
vam declara:”Como humanista, aceito defender 
a internacionalização do mundo. Mas, enquanto 
o mundo me tratar como brasileiro, lutarei para 
que a Amazônia seja nossa. Só nossa.”

(1) Essa resposta foi publicada no jornal O Globo de 
10/10/2000 e pode ser consultada no site www.cristovam.
org.br

ANEXO 2

Uma Amazônia internacional?

ANEXO 3

A Amazônia nos convoca a renovar 
nosso compromisso para um outro 
mundo possível 

FASE – Federação de Órgãos para Assistência 
Social e Educacional
outubro 2007

O Fórum Social Mundial é “um espaço aberto 
de encontro para o aprofundamento da reflexão, 
o debate democrático de idéias, a formulação de 
propostas, a troca livre de experiências e a arti-
culação para ações eficazes, de entidades e movi-
mentos da sociedade civil que se opõem ao neo-
liberalismo e ao domínio do mundo pelo capital 
e por qualquer forma de imperialismo, e estão 
empenhadas na construção de uma sociedade 
planetária orientada a uma relação fecunda en-
tre os seres humanos e destes com a Terra”. (1) 

A escolha da Amazônia para a realização em 
2009 do FSM tem tudo para fazer jus à Carta de
Princípios do Fórum. Por ter uma presença de 
mais de 40 anos na Amazônia brasileira, a Fase 
– Solidariedade e Educação – tem certeza que 
o FSM será enriquecedor para os habitantes da 
Amazônia e para todos os que compartilham da 
busca por projetos para o presente e o futuro da 
região. Mas também, ela está convencida de que 
todos/as os/as participantes do processo que le-
vará ao FSM 2009 e do próprio Encontro sairão 
de Belém com uma compreensão renovada das 
alternativas necessárias para o mundo e com 
maior fortaleza na sua construção, pois acredi-
tamos que a Amazônia tem algo a dizer para o 
mundo e para o FSM.

· A luta por uma Amazônia sustentável, solidária 
e democrática conta já com as forças de um con-
junto amplo de movimentos sociais, associações, 
cooperativas e organizações da sociedade civil. 
Mencionamos, no caso do Brasil, a Coordena-

ção das Organizações Indígenas da Amazônia 
Brasileira (COIAB), o Grupo de Trabalho Ama-
zônico (GTA), o Conselho Nacional dos Serin-
gueiros (CNS), as Federações de Trabalhadores 
e Trabalhadoras na Agricultura (FETAG’s), as 
Federações de Trabalhadores e Trabalhadoras 
na Agricultura Familiar (FETRAF’s), o Movi-
mento Nacional dos Pescadores (MONAPE), a 
Via Campesina (com o MST, a CPT e outros), 
o Movimento Interestadual das Quebradeiras 
de Coco Babaçu, os movimentos populares ur-
banos, de mulheres, de quilombolas, as ONG’s, 
pastorais sociais etc. A quase totalidade dessas 
organizações e movimentos sociais está arti-
culada em redes e fóruns, como a Articulação 
Nacional de Agroecologia (ANAAmazônia), 
o Fórum da Amazônia Oriental (FAOR), o Fó-
rum da Amazônia Ocidental (FAOC), o Fórum 
Mato–grossense de Meio Ambiente e Desen-
volvimento – FORMAD, o Fórum de Mulheres 
da Amazônia Paraense (FMAP), o Fórum Na-
cional de Reforma Urbana (FNRU), os Fóruns 
Estaduais de Economia Solidária, a Associação 
Brasileira de Organizações Não Governamentais 
(ABONG–Amazônia). Todas essas forças, ao 
mesmo tempo em que mostram a grande diversi-
dade, a pluralidade e a vitalidade organizativas, 
sabem dialogar, procuram se unir e constroem 
alternativas de futuro com justiça socioambien-
tal, que contemplem tanto as aspirações de cada 
setor quanto reforcem uma visão e um destino 
comuns.

· Essa multiplicidade de organizações reflete uma 
população e um território muito diversificados. 
Áreas de conservação integral, florestas nacio-
nais, áreas de uso sustentável, reservas extra-
tivistas florestais e marinhas, terras indígenas, 

Fonte: Ibama, Funai, Embrapa

O avanço da fronteira agrícola na Amazônia As principais áreas protegidas na Amazônia

Fonte: IBGE
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assentamentos, áreas de colonização, terras de 
quilombos, áreas florestais de gestão sustentável, 
inúmeras áreas de posse antiga por ribeirinhos e 
agroextrativistas, posses de pequenos produtores 
migrantes das últimas décadas; lagos, igarapés, 
rios e paranás manejados pelos ribeirinhos; regi-
ões metropolitanas, pequenas e médias cidades, 
aglomerações urbanas nascidas ao redor de  gran-
des empreendimentos, cidades garimpeiras, cida-
des ribeirinhas, agrovilas. A população amazô-
nica, mulheres, homens e jovens, em particular 
os povos indígenas e as populações tradicionais 
(quilombolas, ribeirinhos e pescadores tradicio-
nais, seringueiros, coletores de castanha e de 
essências florestais, quebradeiras de coco babaçu 
etc.), representa uma riqueza cultural enorme e 
um patrimônio incalculável para o Brasil. Não 
devem ser vistos como sobrevivência do passa-
do, pois se adaptam continuamente e, lhes sendo 
propiciadas condições para tal, são totalmente 
habilitados a serem artífices centrais da cons-
trução de um projeto amazônico. Tampouco po-
dem ser vistos sem a sua conexão com as cidades 
amazônicas. A proximidade e a sensibilidade da 
maior parte dos(as) habitantes das cidades ama-
zônicas com o seu entorno ainda é grande.

· Frente ao acelerado desaparecimento da bio-
diversidade e à crise climática que já começa a 
provocar situações de injustiça climáticas que 
afetam principalmente os mais pobres, a Ama-
zônia aparece como uma das últimas regiões do 
planeta ainda relativamente preservadas, pre-
ciosa tanto para a manutenção da biodiversida-
de quanto pelo papel que ela tem, positivo, se 
a floresta for conservada, e negativo, se ela for 
destruída e queimada, no regime de chuva con-
tinental e no clima continental e mundial. Nes-
te sentido, ela deve ser compreendida como algo 
indispensável à vida da humanidade e, portanto, 
sua preservação, bem como a garantia da quali-
dade de vida de suas populações, se constituem 
num desafio não somente aos/às brasileiros(as), 
mas também ao conjunto dos povos do planeta.

· Em torno do destino da Amazônia se trava uma 
das batalhas mais importantes entre os países ri-
cos e os países do sul, numa guerra em que se de-
cidirá o ônus que recairá sobre cada país, na ine-
vitável alocação dos custos da crise ambiental 
e das mudanças catastróficas do clima mundial. 
Os Estados mais poderosos, que têm padrões de 
produção e de consumo insustentáveis, dispondo 
de enormes recursos financeiros, tecnológicos e 
militares, em nome do bem comum, não abri-
rão mão da pretensão de controlar a Amazônia. 

Tentam reproduzir, à custa dos nossos países, os 
atuais padrões insustentáveis de existência e as 
práticas de quinhentos anos de expropriação 
das riquezas e recursos energéticos dos países da 
América do Sul.

· No entanto, tanto os países que compõem a 
bacia amazônica quanto seus povos indígenas, as 
suas populações tradicionais e todos os que vi-
vem na região há décadas, centenas ou milhares 
de anos, recusam qualquer ingerência externa 
sobre a Amazônia. A resistência dos povos in-
dígenas e populações tradicionais é fundada na 
sua convicção de que são eles que cuidam da flo-
resta e da sua biodiversidade até hoje e que, sem 
eles, ou eles sendo excluídos e marginalizados, a 
floresta, os cerrados e as águas desaparecerão ou 
serão empobrecidos. Eles estão nos dizendo que 
povos e formas de vida que eram considerados, 
na ótica do chamado desenvolvimentismo, como 
atrasados ou meros testemunhos do passado, têm 
algo a dizer sobre nosso futuro. Eles questionam 
o sentido desse desenvolvimento, o que é riqueza 
e o que é pobreza. Por sua grande diversidade, 
pelas múltiplas formas de manejo dos seus recur-
sos naturais e as formas diversas como entendem 
o seu futuro, pela multiplicidade e a criatividade 
das alternativas que estão elaborando e já ex-
perimentando, eles nos dizem que o futuro não 
está num único desenvolvimento, falido, mas em 
múltiplas formas de vida e de sociedade.

· Em nome do desenvolvimento, do progresso e 
do emprego, a bacia amazônica está sendo aberta 
à sanha da destruição. Estradas, polidutos, linhas 
de transmissão de energia elétrica já atravessam 
a região ou estão sendo projetados para levar as 
riquezas dos nossos territórios para os mercados 
mundiais. Acelera–se a construção de barragens 
hidroelétricas, a exploração do petróleo e do gás, 
dos minerais, da madeira, de outros produtos 
florestais e das águas; a pecuária, as culturas da 
soja e de matéria–prima para agrocombustíveis, 
(além da soja, cana de açúcar, palma e eucalipto); 
agroindústrias, siderurgias e usinas de alumínio. 
Busca–se impor a idéia de que a minoria deve 
se sacrificar para o progresso geral, e que o meio 
ambiente não pode barrar o desenvolvimento. 
Mais: os que destroem conjuntamente o meio 
ambiente, a biodiversidade e a sociodiversidade, 
acabando com povos e populações locais, no afã 
de conservar seus mercados, se arrogam o título 
de campeões do desenvolvimento sustentável, a 
partir de uma massiva propaganda publicitária. 
A Amazônia nos convida a desmascarar a ideo-
logia do desenvolvimento.

· A bacia amazônica está sendo invadida por 
um programa posto em obra pelos governos da 
região e bancos multilaterais chamado Iniciati-
va pela Integração sul–americana – IIRSA. A 
Amazônia é vista por esse programa tanto como 
obstáculo a ultrapassar para levar produtos e 
matérias–primas à Ásia, à América do Norte 
e à Europa pelo Pacífico, pelo Caribe ou pelo 
Atlântico, quanto como depositária e produ-
tora, ela mesma, de matérias–primas e de com-
modities. E, junto com elas, exportam–se nossos 
solos, nossas florestas, nossas águas, o sofrimento 
e o sangue dos nossos povos e populações. Os/As 
amazônidas também querem energia, hidrovias 
e estradas. Também querem ter acesso a bens 
materiais que os insiram no mundo de hoje, e 
querem que todos os povos ao redor do mundo 
tenham o mesmo direito. Sabem que para isso 
precisa–se de minérios e de indústrias. Mas ques-
tionam que as suas riquezas estejam indo embora 
para o enriquecimento de uma minoria e para 
a perpetuação de um modelo de produção e de 
consumo insano.

· Os sujeitos econômicos presentes, direta ou 
indiretamente, na região, nos mostram que o ca-
pital internacional anda freqüentemente man-
comunado com pessoas e setores econômicos 
nacionais que mantêm entre nós a mentalidade 
de aventureiros conquistadores e de senhores 
de escravos. Debaixo da floresta e nas suas áre-
as degradadas e desmatadas, grassa a violência 
– roubo e grilagem das terras, expulsões, discri-
minação e racismo, cerceamento da liberdade, 
escravidão, assassinatos, etnocídios... violên-
cia que vitima pessoas, comunidades e povos. 
Como não perceber que, por baixo do ideário 
do desenvolvimento que a civilização industrial 
nos promete, continua em curso o mesmo em-

preendimento de dominação classista e colonial 
multi–centenário? A nossa vivência amazônica 
nos ensina que avançaremos no caminho da paz, 
do respeito aos Direitos Humanos e da igualdade 
somente quando pudermos construir nas nossas 
sociedades um outro projeto de futuro do que 
hoje chamam de desenvolvimento.

A Amazônia é depositária de recursos biológicos 
e genéticos ainda largamente desconhecidos, 
mas, sem dúvida, preciosos para a humanidade; 
e seus povos são detentores de seculares e mi-
lenares conhecimentos sobre essa vida. Esses 
recursos e conhecimentos atraem a cobiça das 
grandes corporações que encabeçam a busca im-
placável pela privatização da vida e dos conhe-
cimentos. Os povos indígenas e, depois deles, a 
população enraizada na região nos ensinam que 
a vida é uma dádiva e que somos parte da vida 
da Mãe Terra. A apropriação privada da vida é 
inconcebível, pois ela é feita para ser compar-
tilhada. A Amazônia nos convida a recusar fir-
memente a lógica do mercado, das corporações 
transnacionais e das instâncias internacionais 
oficiais a seu serviço e a colocar no centro das 
suas preocupações a reconstrução do planeta, da 
humanidade e de novos paradigmas libertários 
como a solidariedade, a igualdade, o reconheci-
mento da diversidade, o respeito às diferenças, 
a responsabilidade, o cuidado. A Fase acredita 
que a realização do FSM 2009 na Amazônia é 
uma oportunidade histórica para a renovação 
das disputas, visões e projetos de futuro entre os 
que acreditam que outro mundo é possível, e que 
este outro mundo encontra nos conflitos e nas 
perspectivas existentes na Amazônia a tradução 
e síntese de nossos grandes desafios

 1 Carta de Princípios do FSM, 2001
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Q uando, no final de 2007, nós lançamos, 
com Gustavo Marin, o projeto de um 
Fórum para uma nova Governança 

Mundial, ficou estabelecido desde a nossa pri-
meira reunião em Coubron, perto de Paris, que 
tal projeto só poderia se atribuir legitimidade se 
fossemos brigar no terreno dos problemas con-
cretos, que do local ao global, segundo a expres-
são consagrada, são a fábrica da “governança 
mundial”. Em meio à dezena de regiões–chave 
que tínhamos identificado, o Brasil aparecia 

evidentemente no alto da lista graças não só à 
sua importância, ao seu dinamismo e à sua ca-
pacidade de repensar a organização social, mas 
também pelo fato dele conter a maior parte da 
Amazônia. Além disso, foi no Brasil que nasceu 
o Fórum Social Mundial (FSM). Era portanto 
mais do que lógico que nosso périplo planetá-
rio começasse aqui, com nossos amigos do Iba-
se, agente principal do FMS. O seminário in-
titulado “De que Amazônia o mundo precisa?” 
devia ser, inicialmente, orientado sobre o Bra-

A Amazônia e a 
governança mundial
Arnaud Bl in 

sil (tendo como título “De que Brasil o mundo 
precisa?”). Rapidamente, ficou claro que o tema 	
da Amazônia apresentava, ainda mais que o Bra-
sil, um atrativo particular para o nosso debate 
sobre a governança mundial. Foi então em tor-
no deste tema que durante dois dias, em maio 
de 2008, nós nos reunimos com o Ibase e uma 
trintena de representantes da sociedade civil, 
particularmente interessados pela problemática 
amazônica.
Cândido Grzybowski e Patrick Piro nos forne-
ceram, em seus textos respectivos, uma análise 
notável dos temas abordados e dos debates que 
animaram este seminário. Eu não pretenderei 
pois aqui acrescentar o que quer que seja a uma 
problemática que eles dominam infinitamente 
melhor do que eu. Entretanto, como esse semi-
nário também faz parte de um projeto mais am-
plo, é importante determinar as pontes que po-
deriam ligar o Brasil e a Amazônia à governança 
mundial. Tal será o assunto deste posfácio.

A governança mundial
Mas em primeiro lugar, o que é essa governan-
ça mundial que o público associa geralmente 
quer às Nações Unidas, quer a um governo su-
pranacional? Para ser simples, e para além das 
definições acadêmicas, pode–se dizer que a go-
vernança mundial é nada mais nada menos do 
que a gestão coletiva de nosso planeta, sob seus 
aspectos políticos e econômicos, mas também 
sociais, humanos e ambientais.

O fato de que se fale doravante de governança 
mundial e não mais exclusivamente de “relações 
internacionais”, mostra o caminho epistemoló-
gico percorrido em alguns anos, o qual modifica 
consideravelmente a visão que mantemos do 
nosso lugar no seio de um meio ambiente, cujo 
campo se alargou bruscamente de maneira im-
portante. Porque a globalização é antes de mais 
nada uma explosão fantástica do espaço no qual 
se movem os indivíduos e as coletividades. Du-
rante vários séculos, este espaço se conjugou no 
âmbito estreito do Estado–Nação, que engloba-
va em fronteiras quase herméticas o campo físi-
co e mental do indivíduo.

O Estado moderno é uma construção política 
com suas particularidades econômicas, sociais 
e culturais, na qual o caráter “nacional” tem 
primazia sobre todo o resto. Até muito recente-
mente, quer dizer até o fim do século XX, todos 

os problemas do homem foram considerados sob 
o prisma da organização estatal, a única apta a 
resolver os problemas dentro de um país, assim 
como os problemas entre os países. Diversos
regimes de governança mundial foram instau-
rados através dos séculos e dos continentes, e 
nenhum deles conseguiu, aliás, resolver um pro-
blema dos mais simples (na teoria) e dos mais 
complicados (na prática): o da guerra. Se o ser 
humano transcende seu espaço, ele o faz apenas 
por razões mesquinhamente nacionalistas e be-
licosas: a conquista da lua é um produto direto 
da guerra fria, simbolizado pelo espetacular, mas 
não menos patético, desdobramento da bandei-
ra estadunidense sobre o solo lunar. Num outro 
registro, os formidáveis avanços realizados pe-
las ciências físicas no início do século XX, que 
permitem decompor o átomo, conduzem dra-
maticamente à bomba nuclear e a Hiroshima e 
Nagasaki. Quanto aos grandes arroubos ideoló-
gicos universalistas de um século XIX que tenta 
se libertar de sua coleira de ferro estreita, eles 
desembocam miseravelmente nos Goulags da 
Sibéria.

Historicamente, a resolução dos problemas “in-
ternacionais” sempre se fez por intermédio dos 
Estados. A emergência do Ocidente no sécu-
lo XVI acabou com a hegemonia dos grandes 
impérios que dominavam o espaço geopolítico 
desde milênios. Após um período de busca, a 
Europa instaura um sistema, no século XVII, 
que conta com a hegemonia política (dos países 
pertencentes ao sistema), o respeito absoluto da 
soberania nacional (dos membros do sistema) e 
o equilíbrio das (grandes) potências. É esse siste-
ma que permite aos europeus colonizar uma boa 
parte do planeta, impondo, para o melhor e o 
pior, seu modelo de organização política, econô-
mica e social. A Organização das Nações Unidas 
(ONU) é de certa forma uma continuação desse 
sistema, mesmo se a “segurança coletiva” substi-
tui o equilíbrio e mesmo que, teoricamente, to-
dos os Estados membros tenham direitos iguais. 
A ONU é antes de tudo um conglomerado de 
Estados (192 em 2008). Se ela está enfraqueci-
da, não é enquanto instituição, mas sim porque 
ela só faz traduzir a vontade, ou a falta de vonta-
de, dos Estados que a compõem. Após a Segunda 
Guerra mundial, a guerra fria mantém o novo 
sistema “inter–Estatal” que, como os preceden-
tes, se manifesta através de um jogo de equilíbrio 
entre as grandes potências, as quais utilizam seus 
parceiros de circunstância para assentar sua he-
gemonia e para conter o adversário.

Coordenador do 
Fórum para uma nova 
Governança Mundial, 

especialista em Relações 
Internacionais e em 

História dos Conflitos. É 
o autor de uma quinzena 
de obras dentre as quais 

Géopolitique de la paix 
démocratique, edições 
Descartes et Cie, 2001. 
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Quatro eventos vão se conjugar, modifican-
do consideravelmente o tabuleiro planetário: 
o desmoronamento da URSS; a globalização e 
seus efeitos; a tomada de consciência da ameaça 
ao meio ambiente; a democratização do mundo 
geopolítico que favorece, entre outras coisas, 
a emergência da sociedade civil. Esses aconte-
cimentos ou movimentos “maiores” se aliam e 
induzem, na passagem para o nosso século, uma 
ruptura histórica cuja plenitude nos é hoje difí-
cil de apreender completamente. Ora, a grande 
dificuldade, hoje em dia, é precisamente definir 
as novas regras de um jogo que mudou, mas que 
vê os antigos papéis principais ocuparem sempre 
uma posição de destaque na cena.

A consequência primeira desta defasagem é 
uma incapacidade flagrante de apreender e de 
resolver os problemas com que nos defrontamos 
a partir de agora, problemas sensivelmente di-
ferentes daqueles que nos ocupavam até pouco 
tempo e que se resumiam para muitos na dico-
tomia guerra/paz. Para complicar nossa visão já 
bastante embaralhada da nova realidade, vários 
acontecimentos dominaram as mídias nesses úl-
timos anos, impedindo–nos de nos projetar rumo 
a um futuro que no entanto já chegou. Os aten-
tados islamitas, a guerra no Iraque e, mais recen-
temente, a incursão das tropas russas na Geórgia 
são episódios que, por mais importantes que eles 
sejam, pertencem historicamente ao mundo de 
ontem. Todos são uma consequência dos afron-
tamentos da guerra fria, todos obedecem às leis 
que regiam as relações de força clássicas. Ora, 
se o mundo deve mudar, é imperativo que no-
vos modos operatórios sejam instaurados. Se fa-
lávamos outrora de “regimes” ou de “sistemas” 
internacionais, a nova “governança mundial” 
não poderá funcionar senão através de redes e 
de parcerias entre “atores” (1), a legitimidade do 
edifício encontrando sua fonte na promoção ati-
va da cidadania e da democracia no seu sentido 
mais amplo, a pertinência dos arranjos institu-
cionais instaurados, e a articulação das escalas 
de governança permitindo que esta arquitetura 
funcione e cubra o conjunto dos problemas que 
podemos encontrar.

É portanto nesse sentido que nós lançamos este 
Fórum para uma nova Governança Mundial, 
que tem por objetivo não somente identificar os 
novos modos de governança globais e os “atores” 
que dele participam, mas também encontrar as 
maneiras de pô–los em prática. O Brasil nos pa-
receu de imediato um terreno particularmente 
propício para um primeiro debate sobre a gover-

nança mundial, tanto pela complexidade que o 
caracteriza, quanto pelo fato de que hoje, e ape-
sar das críticas que podemos emitir em relação a 
seu governo, esse país busca soluções inovadoras 
para os problemas que afetam sua sociedade em 
transição, a qual reflete sob vários aspectos a so-
ciedade–mundo, que assume sua plena medida 
no século XXI e que, como assinala Cândido 
Grzybowski, deve enfrentar uma “crise de civi-
lização”.

A emergência do Brasil
Nesse contexto novo e nesse mundo em eferves-
cência, o papel que se impõem ao Brasil parece 
ainda mais importante. Por seu tamanho, seu 
dinamismo econômico, sua complexidade, sua 
posição geográfica, o Brasil corresponde às no-
vas normas físicas dos Estados emergentes, que 
à maneira da China e da Índia, têm uma escala 
continental. Ora, se sabemos que o “choque das 
civilizações” é uma ficção (ou um anacronismo), 
provavelmente é no realinhamento das grandes 
regiões geoestratégicas que o mundo de amanhã 
vai se redesenhar. O Brasil, país–continente ou 
quase, corresponde a este novo modelo. Contra-
riamente à China, ele realizou sua modernização 
no plano econômico, mas também nos domínios 
político e social. Comparativamente, é o único 
país desse tamanho – o Chile é um outro caso 
clássico, mas com proporções físicas mais mo-
destas e uma maior homogeneidade social – a 
ter realizado tanto, em tantos domínios.

Todavia, este crescimento brasileiro não se fez 
sem efeitos perversos, aos quais se somou um 
passivo herdado do passado – pensemos nas desi-
gualdades econômicas e sociais gritantes ou ainda 
na herança da colonização – que fazem com que 
o Brasil seja um microcosmo da modernização 
pós–industrial com suas contradições. De fato, 
as grandes ameaças do momento, e aquelas de 
amanhã, estão realçadas e exacerbadas no Brasil 
de hoje, que se trate da insegurança crônica e de 
todos os males ligados a uma urbanização rápida, 
das ameaças ao meio ambiente, da dificuldade 
de reduzir o fosso entre os muito ricos e os muito 
pobres, ou ainda, entre as regiões subdesenvolvi-
das e as regiões industrializadas.

Assim como o mundo depois da guerra fria, o 
Brasil procura seu lugar no seio de um planeta 
que evolui tão rápido quanto o próprio país. Os 
debates acadêmicos que se efetuam há alguns 

anos no Brasil sobre os paradigmas geopolíticos 
(com, por exemplo, a retomada de interesse pela 
realpolitik) ou geoeconômicos (debates sobre a 
teoria da dependência, o modelo neoliberal, ou 
o da terceira via, etc ...), simbolizam essa busca 
de uma visão global que permitiria apreender o 
lugar deste país no mundo. 

No plano geopolítico, o papel do Brasil é igual-
mente interessante, sobretudo aos olhos da 
regressão comparativa que atinge os Estados 
Unidos há alguns anos, regressão que, sem signi-
ficar necessariamente o “fim do império”, afeta 
um certo número de domínios, tanto políticos 
(violação dos direitos humanos e das liberdades, 
crise eleitoral de 2000) quanto sociais (crise da 
saúde pública, questionamento do sistema meri-
tocrático e de promoção social, questionamento 
ou rejeição de certas aquisições sociais), econô-
micos (crise imobiliária, problema da dívida), e 
até mesmo científicos (recuo relativo em com-
paração às potências emergentes). Mais visível, 
embora mais facilmente reversível, a política 
exterior dos Estados Unidos, desde a eleição de 
George W. Bush em 2000, se mostrou desastro-
sa, dando um sério golpe na credibilidade inter-
nacional do país, inclusive na América Latina, 
aonde Washington já não gozava de uma repu-
tação acima de qualquer suspeita ...

A progressão intrínseca do Brasil, o prestígio e 
a notoriedade crescentes que ele ganhou com a 
ascensão de um antigo sindicalista à presidência 
da república – quaisquer que sejam as críticas 
que se possa fazer a respeito da implementação 
política de Lula – contribuíram para modificar 
consideravelmente a configuração geoestratégica 
do continente americano e, consequentemente, 
do conjunto do planeta. O resultado é um Bra-
sil que ganha poder e se impõe definitivamente 
como o parceiro privilegiado dos Estados Unidos 
na América do Sul, parceiro doravante capaz de 
contrabalançar o gigante do Norte (contraria-
mente à Venezuela) e que é, também, a peça do 
tabuleiro da qual os Estados Unidos necessitam 
absolutamente, se eles quiserem continuar a ter 
peso sobre o destino do continente, e até mesmo 
se quiserem impedir a “ingerência” regional de 
elementos cada vez mais ativos como a China.

Mais importante ainda, o Brasil propõe ao mun-
do um modelo diferente – do modelo estaduni-
dense especialmente – mas sensivelmente atra-
tivo, sobretudo de um ponto de vista compara-
tivo. País do “Sul”, embora tendo um passado 
colonial que lembra sob certos aspectos o dos Es-

tados Unidos, o Brasil tem a vantagem incompa-
rável de estar dissociado, nos espíritos, dos países 
do Norte e de outras nações com um passado im-
perialista, próximo ou longínquo. Num mundo 
aonde a Europa, os Estados Unidos, a China, o 
Iran, o “mundo islâmico” e mesmo a Índia têm, 
por diversas razões, um poder de atração global 
limitado, o Brasil apresenta qualidades que dão 
uma força particular ao seu modelo.

Assim, tanto do ponto de vista prático quanto 
simbólico – e nesse domínio, a imagem do êxito 
da mistura étnica brasileira é forte e eloquente, 
desde a sua teorização e popularização por Gil-
berto Freyre – o Brasil se coloca hoje como um 
belo exemplo, numa época em que, justamente, 
o planeta busca modelos que conjuguem moder-
nização, integração, proteção social e ambiental, 
e também, qualidade de vida. O fato de o Brasil 
estar igualmente confrontado a toda uma série 

Fo
to

: 
M

ig
u

e
l 

C
h

ik
a

o
k

a



D e  q u e  B r a s i l  e  d e  q u e  A m a z ô n i a  o  m u n d o  p r e c i s a  ?

38

D e  q u e  B r a s i l  e  d e  q u e  A m a z ô n i a  o  m u n d o  p r e c i s a  ?

39

de problemas torna este modelo mais humano, 
enquanto que nossa fé no ideal do progresso não 
é mais o que ela era no tempo das Luzes ou du-
rante a idade de ouro das ideologias socialistas. 
E, contrariamente aos modelos franceses e ame-
ricanos dos séculos XVIII e XIX, e os modelos 
comunistas do século XX, a busca de um modelo 
“universal” rejeita hoje a noção de um modelo 
universalista. Nesse sentido, o Brasil talvez seja 
o modelo do qual o mundo precisa agora.

A Amazônia como 
laboratório do mundo?
Foi por um acaso histórico, sob a forma do fa-
moso Tratado de Tordesilhas, que via o papado 
dividir um continente americano ainda não ex-
plorado entre as duas potências ibéricas, que o 
Brasil, depois de Portugal, herdou o “pulmão” 
do planeta, a Amazônia, cujo nome evoca essas 
guerreiras lendárias da mitologia grega que os 
primeiros conquistadores pensaram ter visto às 
margens do grande rio.
A Amazônia, é um fato, reflete em todos os 
pontos a desmedida, mais ainda que o próprio 
Brasil.

Talvez seja essa a razão pela qual este seminá-
rio que, de início, tinha o Brasil como tema, se 
metamorfoseou gradualmente num debate sobre 
a Amazônia, enquanto o Brasil, finalmente, pas-
sou para o segundo plano.

Pois, no final das contas, focalizando inicial-
mente o Brasil, nós nos tornamos de certa forma 
culpados, por apreender o mundo de uma ma-
neira anacrônica, quer dizer, privilegiando mais 
um Estado ou uma nação do que uma sociedade 
ou um território. Ora, é uma evidência, a proble-
mática amazônica ultrapassa o âmbito brasileiro. 
E, finalmente, ela é mais rica, mais interessante 
e ainda mais complexa já que ela reclama um 
outro campo mental e outros modos operatórios, 
diferentes daqueles aos quais estamos habitua-
dos. E, como sugere Patrick Piro, “o canteiro 
de obras do futuro da Amazônia está virgem”. 
Constatação sem apelo, mas que permite partir 
teoricamente de novas bases, pois, sempre se-
gundo P. Piro, “A Amazônia é um dos lugares 
aonde se exprime com mais força o debate sobre 
o pós–capitalismo.”

Pós–capitalismo, pós–Estado Nação: nós sabe-
mos que o mundo está mudando. Todavia, dois 

problemas se colocam: primeiro, as rupturas his-
tóricas são apenas parciais; os resíduos do passa-
do subsistem e formam bases que vão servir para 
a construção de nossas novas “placas civilizacio-
nais”. Durante um tempo, o da ruptura, os mo-
dos de funcionamento do passado permanecem 
enraizados e é preciso viver com essa bagagem 
pesada que, aliás, é indispensável para que nos-
sas estruturas não desmoronem de uma só vez: 
a ruptura não é uma revolução. Em seguida, é 
extremamente difícil pensar o futuro, ainda mais 
globalmente. Ora, a soma de soluções locais não 
constitui uma solução global. Se precisamos de 
soluções concretas, é preciso também desen-
volver, em primeiro lugar, um pensamento co-
erente sobre os novos modos de governança. As 
soluções concretas que fervilham na Amazônia, 
e que se podem aplicar a outros contextos, po-
dem nos ajudar a desenvolver esse pensamento, 
mais é preciso ir além. O papel dos “atores” é 
primordial. E, nessa perspectiva, não é supérfluo 
lembrar algumas estratégias de ação elaboradas 
ao longo do seminário:
. primeiramente, consolidar um contra–poder 
face ao bloco “ultra dominante” dos destruido-
res;
. favorecer as alianças internacionais, reforçan-
do, ao mesmo tempo, os “atores” locais;
. facilitar a aproximação entre as comunidades 
indígenas e os movimentos sociais.

Vê–se que esta abordagem pode se aplicar a uma 
dimensão global segundo alguns dos princípios-
chave da governança democrática, a começar por 
aquele dos contra–poderes, princípio esse sobre 
o qual os país fundadores norteamericanos fize-
ram a pedra angular de seu sistema político e cuja 
importância não se saberia superestimar hoje, 
no momento da globalização (lições esquecidas, 
aliás, seja dito de passagem, pelos dirigentes nor-
teamericanos atuais). Mas os contra–poderes, 
difíceis de serem instaurados nos sistemas polí-
ticos fechados, são ainda mais complicados de 
serem postos em prática nos sistemas abertos, ou 
seja, aqueles que não beneficiam de um regime 
de governança viável: como é o caso da Amazô-
nia, como é o caso do mundo na sua globalidade. 
Mais fácil é a instauração de sistemas de alianças, 
sabendo que esses sistemas têm um alcance limi-
tado. Vê–se igualmente que, a nível dos Estados, 
a vontade dos governos está submetida às deman-
das dos predadores econômicos, os interesses des-
ses últimos indo evidentemente ao encontro do 
interesse geral, apesar da retórica lancinante do 
“crescimento econômico”, supostamente a servi-
ço da felicidade de toda a humanidade.

A elaboração de sistemas de contrabalancea-
mento é portanto indispensável para o futuro 
da governança mundial, como ela o é para a 
Amazônia. Que contrabalanceamentos? A gama 
habitual é fácil de enumerar: sistemas jurídicos 
eficazes, legislação adaptada, fortalecimento 
dos sindicatos, papel de importância crescente 
da sociedade civil, etc. Mais difícil, é pô–la em 
prática. Por quem? Com quem? Como? Com 
que meios? Mais uma vez, os países jogam uma 
partida ambígua. Mesmo com um Lula, consta-
ta–se que os governantes estão fechados na sua 
própria lógica política e que, finalmente, eles 
dispõem de uma margem de manobra extrema-
mente fraca. O Estado tem por missão primeira 
proteger o cidadão e as comunidades contra os 
predadores, mas também contra eles próprios, 
desde que se calcule a longo prazo. Vê–se, na 
escala amazônica, o quanto é difícil realizar esta 
tarefa primeira e todavia essencial. A título de 
exemplo, o problema da terra, no qual se crista-
lizam todas as falhas da governança amazônica, 
pode simbolizar a incúria dos poderes públicos.

Na escala macro–política, as dificuldades encon-
tradas pelos nove “países amazônicos” para ela-
borar uma estratégia comum para a Amazônia 
indicam claramente que será muito difícil para 
duzentos Estados se entenderem sobre o futuro 
do planeta. Paradoxalmente, se o Estado é um 
elemento essencial da governança, ele é tam-
bém um obstáculo à boa governança. Os con-
tra–poderes devem primeiramente se desenvol-
ver para limitar o papel do Estado, ajudando–o, 
ao mesmo tempo, a executar corretamente suas 
tarefas. A nível local, o passivo pesado das polí-
ticas sucessivas que marcaram a história recente 
da Amazônia reforçam a suspeição mútua. Nesse 
âmbito também as mentalidades deverão evo-
luir.

No entanto, uma coisa é certa, a “internacionali-
zação” da Amazônia parece, pelo menos a médio 
prazo, inviável e até mesmo inaceitável. A Ama-
zônia, assim como o conjunto dos territórios do 
planeta, com exceção dos oceanos, “pertence” 
aos Estados, para o melhor e o pior, e as “contri-
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buições” exteriores se revelaram essencialmente 
predadoras. Apesar disto, e sem ultrapassar as 
prerrogativas de soberania nacional do Brasil, do 
Peru e dos outros “países amazônicos”, é impera-
tivo que a comunidade internacional sustente o 
projeto amazônico, tanto financeiramente quan-
to tecnicamente, e até mesmo moralmente, com 
uma implicação crescente nos diversos projetos 
e iniciativas empreendidas pelos governos locais 
e nacionais, pelas comunidades, as associações 
e as ONGs. Esse apoio ativo assume formas tão 
variadas quanto numerosas e poderia eventual-
mente ser coordenado por uma grande agência 
internacional criada para este fim, que ela faça 
ou não parte do sistema onusiano.

Além dos projetos clássicos, uma política de arti-
culação das redes e das iniciativas constitui uma 
prioridade, cuja instalação poderia ser confiada a 
uma tal agência. Para tanto, as modalidades deste 
apoio devem levar em conta os orgulhos nacio-
nais. Bem organizado, esse suporte pode incitar os 
governos a se implicar mais e melhor. Aqui tam-
bém, afim de limitar os inevitáveis efeitos perver-
sos, convém refletir cuidadosamente à instalação 
de uma tal política, coordenando os esforços com 
os governos, mas também, e sobretudo, com as 
organizações implantadas localmente. Ora, se co-
nhece doravante a capacidade das ONGs e dos 
organismos internacionais de complicar uma situ-
ação que eles, por essência, deveriam melhorar.

A Amazônia são muitas coisas. Na perspectiva 
da governança mundial, ela é, de uma certa ma-
neira, um formidável laboratório. Ela permite, 
entre outras coisas, examinar com uma lente de 
aumento os efeitos negativos do produtivismo e 
a montagem ecológica que torna possível disfar-
çá–lo com diversos trajes, dentre os quais, o do 
“desenvolvimento sustentável”. A urbanização 
galopante, a violação dos direitos humanos, a 
multiplicação dos conflitos (enumeram–se qua-
torze tipos de conflito para centenas de casos na 
Amazônia), a proteção das populações indígenas, 
sua participação ativa na governança local, são 
igualmente problemáticas que concernem a to-
talidade do planeta, sem falar do meio ambiente, 
é claro. Porém o mais interessante na Amazônia, 
talvez seja essa pluralidade de iniciativas locais, 
inclusive no meio das populações indígenas, que 
testemunham a possibilidade real e concreta de 
uma organização diferente, afim de combinar 
uma economia local sã, uma boa coesão social e 
um modelo de desenvolvimento sustentável não 
disfarçado dessa vez. O que faz da Amazônia “um 
território de soluções”.

De uma maneira mais geral, o problema amazô-
nico ajuda a colocar certas questões fundamen-
tais sobre o futuro da humanidade, o primeiro 
– grande – problema sendo o da justiça social. 
Em outros termos, como construir um novo 
modelo de civilização que promova a justiça so-
cial? Como montar uma nova arquitetura social 
que nos permita viver juntos? Os pensadores, à 
exemplo John Rawls, prepararam o terreno filo-
sófico propondo novas teorias da justiça social. 
A opinião pública começa a aderir exprimindo 
novas exigências neste domínio. Falta fazer o 
mais difícil: instaurar sistemas que protejam os 
mais fracos e que aplainem as diferenças eco-
nômicas e sociais mais gritantes. Mas a justiça 
social não conhece fronteiras e, mais uma vez, a 
divisão do mundo em nações é, em si, uma in-
justiça, já que o simples fato de nascer em um 
lugar determina a sorte de um indivíduo, visto 
que ele não tem liberdade para circular por onde 
quiser, mesmo que tenha meios para isso, e que 
ele não tem acesso aos mesmos recursos que seu 
vizinho, do outro lado da fronteira. A dimensão 
“extra–nacional” da Amazônia pode, mais uma 
vez, abrir campos interessantes já que a noção 
de fronteira é aqui, por força das circunstâncias, 
muito mais flexível que em outro lugar. 

O caso amazônico recoloca sobre a mesa uma 
outra noção imutável da história das civiliza-
ções: a noção da propriedade privada. As dife-
rentes crises que abalam os povos amazônicos 
nos obrigam a repensar a “propriedade privada” 
e introduzem – ou reintroduzem – outros con-
ceitos como a noção de “território dos povos” ou 
ainda a de “território de vida”, sem que se esteja 
obrigado a recorrer, como se fazia até pouco tem-
po, a uma interpretação marxista da história e da 
propriedade privada que pode ser problemática. 
Uma vez mais, é a gestão coletiva dos territórios 
que deve ser repensada, nas suas múltiplas di-
mensões. A propriedade privada, assim como a 
injustiça social, talvez não esteja fundamentada 
na natureza. Trata–se aqui de uma constatação 
que o mundo industrializado terá dificuldade em 
interiorizar, já que ela recoloca em questão as 
próprias bases do sistema liberal.

A Amazônia nos possibilita refletir sobre um ou-
tro conceito emergente, o da “responsabilidade 
de proteger”. Esse conceito, que segue ao famoso 
“direito de ingerência” (o qual havia “recoloca-
do sobre a mesa”, nos anos 90, uma outra noção 
inalterável, a da “inviolabilidade da soberania 
nacional”), foi até agora utilizado para tentar 
proteger as populações ameaçadas pelas guerras 

civis. Poder–se–ia considerar que a responsabili-
dade de proteger pode ser igualmente estendida 
à proteção dos povos fragilizados face à degra-
dação econômica. Porque não alargar também a 
perspectiva para englobar a responsabilidade de 
proteger o meio ambiente? Como? Aqui, nova-
mente, as modalidades dessas ações permanecem 
extremamente indefinidas e tendem a se manter 
assim tanto mais que se atacam interesses e “ato-
res” poderosos que não desejam de forma alguma 
ver suas ações entravadas.

 No mais, na Amazônia como no conjunto do 
planeta, é importante diferenciar claramente o 
que deveria ser feito do que poderia ser feito, 
esta distinção tendo uma relação, aliás, com a 
diferenciação entre as estratégias a curto e mé-
dio prazo, por um lado, e as estratégias a longo 
prazo, por outro. Se é vital não ter medo de de-
senvolver um pensamento utópico para o futuro 
da Amazônia e do planeta, é igualmente impor-
tante definir estratégias que possibilitem tratar a 
realidade imediata. Ora, esta nos parece passar 

por três tipos muito concretos de abordagem, 
que além disso serviram de base estrutural para 
as proposições surgidas do nosso seminário: a sis-
tematização do que já existe e do que já foi feito; 
a articulação e a construção de alianças a nível 
local, regional e planetário; a comunicação e a 
difusão da informação.

Sem entrar aqui nos detalhes destes três eixos, 
apostemos que o FSM possa servir de catalisador 
para a elaboração deste tríptico estratégico co-
locando sobre a mesa um certo número de pro-
posições concretas para o futuro da Amazônia. 
O que está em jogo é importante: o futuro da 
Amazônia poderia anunciar e até determinar o 
futuro do resto do mundo.

(1) O termo ator(es) é utilizado aqui, como no texto anexo 
de Patrick Piro, para designar todo elemento atuante num 
determinado contexto (N.d.T.)
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O seminário quis, expressamente, se diferenciar 
das conferências clássicas que privilegiam dis-
cursos mais ou menos longos, pronunciados por 
oradores escolhidos pelos organizadores, diante 
de espectadores que podem, eventualmente, fa-
zer algumas perguntas, mas apenas no final da 
sessão.

Um mês antes da reunião, dois documentos des-
crevendo a problemática foram enviados a todos 
os convidados. O programa foi apresentado na 
véspera do seminário, que se estendeu por dois 
dias e abordou as seguintes questões (o relatório 
do seminário, redigido por Patrick Piro, seguiu a 
mesma orientação) :

I. �A Amazônia : taras hereditárias, proble-
mas urgentes, questões emergentes

II. Os “atores“e suas estratégias
III. Rumo a um novo modelo de civilização

Durante o seminário, não houve discursos lon-
gos nem exposições de especialistas. Cada sessão 
foi lançada por um ou dois animadores volun-
tários, surgidos espontaneamente em meio aos 
próprios participantes. Em seguida, na mesma 
sala, se formaram grupos de cinco a seis pessoas, 
reunidos pela simples proximidade. Após quin-
ze minutos de troca para identificar as questões 
essenciais, os principais eixos do debate e as pro-
postas, esses grupos se desfizeram para continuar 
em sessão plenária.

Um membro de cada grupo “colou” na parede 
as ideias ou os conceitos surgidos da troca intro-
dutória. Depois que as ideias de todos os grupos 
foram afixadas na mesma parede, uma pausa de 
cerca de trinta minutos permitiu aos animadores 
introduzir a sessão plenária, graças a um mapa 
conceitual, organizado em torno de três ou qua-
tro ideias que procuravam apresentar uma visão 
relativamente articulada da reflexão coletiva, 
mostrando ao mesmo tempo os pontos aparen-
temente confusos ou contraditórios.

As trocas, frequentemente animadas por visões 
divergentes, prosseguiram durante cerca de duas 

horas, através de intervenções curtas de cada 
participante. Dois relatores anotaram o essen-
cial das discussões, constituindo um documento 
memória.

Apresentamos mais adiante três mapas concei-
tuais. Não são cópias exatas dos mapas afixados 
na parede durante o seminário, mas procuram 
mostrar a riqueza das ideias trocadas. Dever–se-
ia poder identificar as idéias, as propostas, e os 
conceitos desenvolvidos no relatório do semi-
nário, assim como nos outros documentos desta 
publicação.

O primeiro mapa reúne os conceitos acerca das 
três questões tratadas no programa do seminário : 
as problemáticas, os “atores” e as propostas para 
um novo modelo de civilização. O segundo, está 
apresentado segundo alguns princípios de gover-
nança : legitimidade, cidadania, pertinência dos 
arranjos institucionais, parcerias, articulação 
das escalas de governança. O terceiro, agrupa os 
conceitos de acordo com os diversos domínios 
da governança : política, ecologia, economia e 
sociedade, paz e segurança, ética, ciência, edu-
cação, comunicação.

À primeira vista, os mapas conceituais podem 
parecer estranhos, pois, diferentemente dos tex-
tos escritos, sua leitura não se faz da esquerda para 
a direita, nem do alto para baixo.  Eles podem 
ser lidos de maneira circular, podendo o olhar 
cruzar termos próximos ou afastados. Esse tipo 
de mapa permite uma interligação dos conceitos 
que facilita a análise transversal. Desta forma, os 
mapas conceituais podem servir de complemen-
to às informações tratadas na reunião.

Durante o seminário, os mapas foram simples-
mente confeccionados em folhas de papel cola-
das na parede. Os mapas abaixo foram realizados 
com o programa Desmodo, desenvolvido pela 
empresa Exemole (www.desmodo.net), e sua 
diagramação foi feita por Natalia Massa, a web-
master do site do Fórum para uma nova Gover-
nança Mundial (info@world–governance.org).

Metodologia  
e cartografia conceitual
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Se a Amazônia concentra tantos perigos, não somente para seus habi-
tantes, mas também para o equilíbrio ecológico do planeta, ela repre-
senta igualmente um território de vida e de porvir. Nada está perdido 
de antemão. No alvorecer do século XXI, ela poderá se tornar um desses 
lugares essenciais onde a humanidade encontrará os recursos biológi-
cos, políticos e culturais para uma nova relação com a biosfera e um 
novo relacionamento entre os povos, fundados na dignidade e na soli-
dariedade. 

Eis aqui o desafio : inserir a Amazônia no debate sobre como construir 
um outro mundo, de justiça social e sustentabilidade, de igualdade na 
diversidade, de direitos de cidadania com responsabilidades comparti-
das.

Conjunto dos trabalhos realizados pelo Fórum para uma nova Gover-
nança Mundial e pelo Ibase, em maio de 2008 no Rio de Janeiro, com 
o apoio da Fundação Charles Léopold Mayer.

F WGn
Forum for a new World Governance

Forum pour une nouvelle Gouvernance Mondiale
F GMn

Fórum para uma nova Governança Mundial 
F GMn
www.world-governance.org/ www.ibase.br

De que Brasil e de que 
Amazônia o mundo precisa ?
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